
Comunicado nº 24/2020 Brasília, 6 de maio de 2020

SESSÃO de 27 de ABRIL de 2020

DESTAQUES DA COORDENAÇÃO

Novos Enunciados

A 2ª Câmara aprovou por unanimidade a edição de 7 novos enunciados e a alteração dos enunciados nºs 61 e 77, que 
versam sobre configuração do crime de desobediência e estelionato previdenciário, respec�vamente. 
Entre os temas dos novos entendimentos estão a importação irregular via postal, insignificância no contrabando de com-
bus�veis e na importação de sementes de maconha. A lista completa dos Enunciados aprovados foram divulgados por meio 
do Comunicado nº 23, de 30 de abril de 2020.

Clique aqui para acessar a lista completa dos Enunciados da 2ª Câmara. 

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/enunciados


Orientação nº 15 – Alteração

A 2ª Câmara aprovou a alteração da Orientação nº 15 que versa sobre a necessidade de confirmação, nos crimes tributá-
rios, da qualidade de real administrador de pessoas jurídicas e de empresas individuais, sobre a quan�ficação do produto 
do crime e sobre o momento de cons�tuição defini�va do crédito. 
O novo texto tem por obje�vo esclarecer os principais ques�onamentos dos membros do MPF no momento de proceder 
o ajuizamento de denúncias sobre crimes fiscais.

Clique aqui para acessar essa e outras Orientações da 2ª Câmara.

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/orientacoes


Veja aqui a ATA da 178ª Sessão de Coordenação, de 16 de abril de 2020.

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/coordenacao/atas-de-coordenacao/documentos/2020/ata_178.pdf


DESTAQUES DA REVISÃO

ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL NO CURSO DA AÇÃO PENAL
POSSIBILIDADE

INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. CRIME PREVISTO NO ART. 289, §1°, DO CP. MPF: RECUSA EM OFERECER 
O ACORDO APÓS O RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. RECURSO DA PARTE. APLICAÇÃO DO ART. 28-A DO CPP PELO JUÍZO FEDE-
RAL. POSSIBILIDADE DO OFERECIMENTO DO ACORDO NO CURSO DA AÇÃO PENAL. ORIENTAÇÃO CONJUNTA N° 03/2018 - 2ª, 
4ª E 5ª CCR’s. NECESSIDADE DE ANÁLISE DAS DEMAIS CONDIÇÕES PREVISTAS NO ART. 28-A DO CPP. 
1. Trata-se de Ação Penal proposta em face de inves�gado(s) pela prá�ca dos crimes previstos no art. 289, § 1°, do CP, por 
guardar consigo 01 (uma) cédula falsa de R$ 50,00.
2. Após o recebimento da denúncia, o Ministério Público Federal foi in�mado para se manifestar sobre a viabilidade da cele-
bração do acordo de não persecução penal previsto no art. 28-A do CPP, incluído pela pela Lei nº 13.964/2019.
3. A Procuradora da República oficiante deixou de oferecer o acordo ao acusado por entender que “o momento processual 
limite para a realização de ANPP é a fase pré-processual, ou seja, até o recebimento da denúncia.”
4. A parte interpôs recurso contra a manifestação do MPF e, após, o Juízo Federal encaminhou os autos à 2ª CCR para análise, 
com fundamento no art. 28-A, § 14, do CPP.
5. As 2ª, 4ª e 5ª Câmaras de Coordenação e Revisão do Ministério Púbico Federal formularam a Orientação Conjunta nº 
03/2018, que foi revisada e ampliada a par�r da edição da Lei 13.964/2019, e definiram, no item 8, a possibilidade do “ofere-
cimento de acordos de não persecução penal no curso da ação penal, podendo ser dispensada, nessa hipótese, a instauração 
de PA, caso a negociação seja realizada nos próprios autos do processo. Nessa hipótese, deverá ser requerido ao juízo o 
sobrestamento da ação penal”.
6. Dessa forma, no caso concreto, o preenchimento dos requisitos previstos no art. 28-A do CPP deve ser analisado pelo 
membro do Ministério Público Federal.
7. Assim, tendo em vista a admissibilidade, em tese, do acordo de não persecução penal no curso da ação penal, necessário 
o retorno dos autos à Procuradora oficiante para consideração do entendimento firmado pelas Câmaras, bem como análise 
dos requisitos para a propositura do acordo no caso concreto. Havendo discordância, faculta-se à Procuradora oficiante que, 
com fundamento em sua independência funcional, requeira a designação de outro membro para dar con�nuidade ao feito, 
sendo importante que se observem regras que permitam a distribuição compensatória entre esse(s) processo(s) e aqueles 
para novos acordos.
Número: JF/PR/CUR-5009146-79.2020.4.04.7000-IANPP – Eletrônico (Voto nº: 2176/2020)

Casos similares:
Número: JF/PR/CUR-5011227-98.2020.4.04.7000-IANPP – Eletrônico (Voto nº: 1910/2020)
Número: JF/PR/CUR-5011235-75.2020.4.04.7000-IANPP – Eletrônico (Voto nº: 1904/2020)
Número: JF/PR/CUR-5011232-23.2020.4.04.7000-IANPP – Eletrônico (Voto nº: 2099/2020)
Número: JF/PR/CUR-5011134-38.2020.4.04.7000-IANPP – Eletrônico (Voto nº: 1909/2020)
Número: JF/PR/CUR-IANPP-5010455-38.2020.4.04.7000 – Eletrônico (Voto nº: 1928/2020)
Número: JF/PR/CUR-IANPP-5010970-73.2020.4.04.7000 – Eletrônico (Voto nº: 2102/2020)
Número: JFRS/POA-5050290-58.2019.4.04.7100-APN – Eletrônico (Voto nº: 1946/2020)
Número: JFRS/POA-5078323-58.2019.4.04.7100-APN – Eletrônico (Voto nº: 1929/2020)

Clique sobre cada voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_24/voto_2176.pdf
http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_24/voto_1910.pdf
http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_24/voto_1904.pdf
http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_24/voto_2099.pdf
http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_24/voto_1909.pdf
http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_24/voto_1928.pdf
http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_24/voto_2102.pdf
http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_24/voto_1946.pdf
http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_24/voto_1929.pdf


IANPP. INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. POSSÍVEL PRÁTICA DO CRIME DE USO DE DOCUMENTO FALSO 
(CP, ART. 304 C/C ART. 297). MPF: RECUSA EM OFERECER O ACORDO NO CURSO DA AÇÃO PENAL E AFIRMAÇÃO GENÉRICA 
DE QUE NÃO SERIA SUFICIENTE PARA A REPROVAÇÃO E PREVENÇÃO DO CRIME. INCONFORMISMO DA DEFESA. APLICAÇÃO 
DO ART. 28-A DO CPP PELO JUÍZO FEDERAL. POSSIBILIDADE DE OFERECIMENTO DO ACORDO NO CURSO DA AÇÃO PENAL. 
ORIENTAÇÃO CONJUNTA N° 03/2018, EDITADA PELAS 2ª, 4ª E 5ª CCR”s. INADEQUAÇÃO DO BENEFÍCIO NÃO DEMONSTRADA 
NOS AUTOS. NECESSIDADE DE (RE)ANÁLISE DAS CONDIÇÕES PREVISTAS NO ART. 28-A DO CPP. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO 
MEMBRO DO MPF OFICIANTE. 
1. Trata-se de Ação Penal deflagrada em face do inves�gado C.M.A. pela suposta prá�ca do crime do art. 304 c/c art. 297, 
ambos do CP, por fazer uso de Carteira de Habilitação de Arrais Amador (CHA), quando abordado por servidor da Marinha 
Brasileira.
2. In�mado para dizer sobre eventual propositura de Acordo de Não Persecução Penal, previsto no art. 28-A do CPP, inova-
ção conferida pela Lei nº 13.964/19, o Ministério Público Federal ofertou manifestação entendendo não ser cabível a provi-
dência em ação penal já em curso. O momento processual limite para realização do acordo, na visão do Procurador ofician-
te, seria até o recebimento da denúncia. Ademais, asseverou que, no caso concreto, o bene�cio não seria suficiente para a 
reprovação e prevenção do crime, deixando de apontar as razões fá�cas e jurídicas que ampararam a nega�va.
3. Inconformismo da defesa, reiterando o interesse em firmar o acordo de não persecução penal.
4. Remessa dos autos à 2ª Câmara de Coordenação e Revisão pelo Juízo da 1ª Vara Federal de Paranaguá/PR, nos termos do 
§ 14 do art. 28-A do CPP.
5. O Acordo de Não Persecução Penal cons�tui um ajuste firmado entre o Ministério Público, o acusado e o seu defensor, 
antes da deflagração ou no curso da ação penal, com o escopo de pôr fim ao li�gio e pode ser celebrado nos delitos come�-
dos sem violência ou grave ameaça à pessoa e com pena mínima não superior a quatro anos. Em virtude dos princípios da 
economia processual, da efe�vidade, da celeridade, firmou-se neste Colegiado recente entendimento no sen�do de que, 
mesmo naqueles processos já deflagrados, mostra-se possível a oferta do ANPP. A propósito: Procedimento JF/PR/CUR-
-5010960-29.2020.4.04.7000-IANPP, 766ª Sessão Ordinária, de 06/04/2020, unânime.
6. Assim como a suspensão condicional do processo e a transação penal, é um ins�tuto despenalizador - aliás, de maior 
eficácia - integrante da chamada Jus�ça Restaura�va, não havendo razão lógica, segundo doutrina de Francisco Dirceu 
Barros, impedir a sua aplicação aos casos já denunciados pelo Ministério Público. Logo, uma vez presentes os requisitos 
legais exigidos para celebração do acordo, em que pese não se tratar de direito subje�vo do acusado, a sua oferta se impõe 
para o membro do Parquet, sendo viável a proposta mesmo após a deflagração da ação penal com o recebimento da denún-
cia.
7. Tal entendimento, cumpre enfa�zar, harmoniza-se com os postulados da mencionada Jus�ça Restaura�va, com o proces-
so de descarcerização (a prisão como exceção e a liberdade como regra) e com tratados internacionais que estabelecem a 
adoção de medidas céleres e eficazes na solução de lides penais, direcionando recursos humanos e materiais no combate à 
delinquência contumaz e às prá�cas deli�vas mais graves (crimes hediondos e equiparados, crimes contra a administração 
pública, organizações criminosas, fraudes previdenciárias, tráfico de drogas, lavagem de dinheiro etc).
8. Nessa linha, as 2ª, 4ª e 5ª Câmaras de Coordenação e Revisão do MPF editaram a Orientação Conjunta nº 03/2018, a qual 
foi revisada e ampliada a par�r da edição da Lei nº 13.964/19, e definiram, no item 8, a possibilidade do “oferecimento de 
acordos de não persecução penal no curso da ação penal, podendo ser dispensada, nessa hipótese, a instauração de PA, 
caso a negociação seja realizada nos próprios (...) nos próprios autos do processo. Nessa hipótese, deverá ser requerido ao 
juízo o sobrestamento da ação penal”.
9. Desse modo, tendo em vista a admissibilidade do Acordo de Não Persecução no curso da ação penal, cabe verificar, no 
caso concreto, o preenchimento dos requisitos previstos no art. 28-A do CPP.
10. Embora o Procurador oficiante sustente que a celebração do acordo é insuficiente para a reprovação e prevenção do 
crime imputado ao denunciado, a alegação genérica de inadequação do bene�cio não é suficiente para afastar a aplicabili-
dade do acordo de não persecução penal. Recusa, neste ponto, des�tuída dos fundamentos fá�cos e/ou jurídicos que lastre-
aram a convicção do órgão de acusação, circunstância que afeta o próprio exercício do contraditório e ampla defesa pelo 
acusado.
11. Inexistência de informações criminais, por ora, que afastem a primariedade do réu ou que denotem gravidade exacerba-
da da conduta pra�cada.
12. De fato, ao que se tem nos autos, não ficou evidenciada a insuficiência do acordo de não persecução penal para a repro-
vação e prevenção do delito.
13. Necessidade do retorno dos autos ao Procurador da República oficiante para consideração do entendimento firmado 
pelas referidas Câmaras, bem como (re)análise dos requisitos exigidos para celebração do acordo. Havendo discordância, 
faculta-se que requeira, com fundamento em sua independência funcional, a designação de outro membro para dar con�-
nuidade ao feito, observadas, em tal hipótese, as regras que permitem a distribuição compensatória.
Número: JF/PR/CUR-IANPP-5000820-09.2020.4.04.7008 – Eletrônico (Voto nº: 2142/2020)
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_24/voto_2142.pdf


IANPP. INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. POSSÍVEL PRÁTICA DO CRIME DE ESTELIONATO MAJORADO (CP, 
ART. 171, §3º). MPF: RECUSA EM OFERECER O ACORDO NO CURSO DA AÇÃO PENAL. RECURSO INTERPOSTO PELA DEFESA DA 
DENUNCIADA. APLICAÇÃO DO ART. 28-A DO CPP PELO JUÍZO FEDERAL. POSSIBILIDADE DE OFERECIMENTO DO ACORDO NO 
CURSO DA AÇÃO PENAL. ORIENTAÇÃO CONJUNTA N° 03/2018, EDITADA PELAS 2ª, 4ª E 5ª CCR”s. NECESSIDADE DE ANÁLISE 
DAS CONDIÇÕES PREVISTAS NO ART. 28-A DO CPP. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS À PROCURADORA DA REPÚBLICA OFICIANTE.
1. Trata-se de Ação Penal deflagrada em desfavor de M.G.S.O. e R.C.O., pelo suposto come�mento do crime previsto no art. 
171, §3º, do CP.
2. In�mado para dizer sobre eventual propositura de Acordo de Não Persecução Penal, previsto no art. 28-A do CPP, inovação 
conferida pela Lei nº 13.964/19, o Ministério Público Federal ofertou manifestação entendendo não ser cabível a providência 
em ação penal já em curso, ao argumento de que o momento processual limite para realização do acordo seria o recebimen-
to da denúncia.
3. Inconformada, a defesa da acusada M.G.S.O pe�cionou requerendo a remessa dos autos ao órgão superior, nos termos do 
§ 14 do art. 28-A do CPP.
4. Incidente de Acordo de Não Persecução Penal encaminhado à 2ª CCR para deliberação.
5. O Acordo de Não Persecução Penal cons�tui um ajuste firmado entre o Ministério Público, o acusado e o seu defensor, 
antes da deflagração ou no curso da ação penal, com o escopo de pôr fim ao li�gio e pode ser celebrado nos delitos come�-
dos sem violência ou grave ameaça à pessoa e com pena mínima não superior a quatro anos. Em virtude dos princípios da 
economia processual, da efe�vidade, da celeridade, firmou-se neste Colegiado recente entendimento no sen�do de que, 
mesmo naqueles processos já deflagrados, mostra-se possível a oferta do ANPP. A propósito: Procedimento JF/PR/CUR-
-5010960-29.2020.4.04.7000-IANPP, 766ª Sessão Ordinária, de 06/04/2020, unânime.
6. Assim como a suspensão condicional do processo e a transação penal, é um ins�tuto despenalizador - aliás, de maior eficá-
cia - integrante da chamada Jus�ça Restaura�va, não havendo razão lógica, segundo doutrina de Francisco Dirceu Barros, 
impedir a sua aplicação aos casos já denunciados pelo Ministério Público. Logo, uma vez presentes os requisitos legais exigi-
dos para celebração do acordo, em que pese não se tratar de direito subje�vo do acusado, a sua oferta se impõe para o 
membro do Parquet, sendo viável a proposta mesmo após a deflagração da ação penal com o recebimento da denúncia.
7. Tal entendimento, cumpre enfa�zar, harmoniza-se com os postulados da mencionada Jus�ça Restaura�va, com o processo 
de descarcerização (a prisão como exceção e a liberdade como regra) e com tratados internacionais que estabelecem a 
adoção de medidas céleres e eficazes na solução de lides penais, direcionando recursos humanos e materiais no combate à 
delinquência contumaz e às prá�cas deli�vas mais graves (crimes hediondos e equiparados, crimes contra a administração 
pública, organizações criminosas, fraudes previdenciárias, tráfico de drogas, lavagem de dinheiro etc).
8. Nessa linha, sobre a questão posta nos autos, as 2ª, 4ª e 5ª Câmaras de Coordenação e Revisão do MPF editaram a Orienta-
ção Conjunta nº 03/2018, a qual foi revisada e ampliada a par�r da edição da Lei nº 13.964/19, e definiram, no item 8, a pos-
sibilidade do “oferecimento de acordos de não persecução penal no curso da ação penal, podendo ser dispensada, nessa 
hipótese, a instauração de PA, caso a negociação seja realizada nos próprios autos do processo. Nessa hipótese, deverá ser 
requerido ao juízo o sobrestamento da ação penal”.
9. Desse modo, tendo em vista a admissibilidade do Acordo de Não Persecução no curso da ação penal, cabe verificar, no caso 
concreto, o preenchimento dos requisitos previstos no art. 28-A do CPP.
10. Necessidade do retorno dos autos à Procuradora da República oficiante para consideração do entendimento firmado 
pelas referidas Câmaras, bem como análise dos requisitos exigidos para celebração do acordo. Havendo discordância, facul-
ta-se que requeira, com fundamento em sua independência funcional, a designação de outro membro para dar con�nuidade 
ao feito, observadas, em tal hipótese, as regras que permitem a distribuição compensatória.
Número: JF/PR/CUR-IANPP-5010964-66.2020.4.04.7000 – Eletrônico (Voto nº: 1642/2020)

Casos similares:
Número: JF/PR/CUR-IANPP-5011012-25.2020.4.04.7000 – Eletrônico (Voto nº: 1643/2020)
Número: JF/PR/CUR-5010963-81.2020.4.04.7000-IANPP – Eletrônico (Voto nº: 2087/2020)

Clique sobre cada voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_24/voto_1642.pdf
http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_24/voto_1643.pdf
http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_24/voto_2087.pdf


Incidente de Acordo de Não Persecução Penal decorrente de ação penal em que os réus foram denunciados pela prá�ca do 
crime de contrabando (art. 334-A, do CP). Recusa do Ministério Público Federal em propor acordo de não persecução penal 
após o ato judicial de recebimento da denúncia. Inconformismo da defesa, por meio da Defensoria Pública da União, reque-
rendo a remessa dos autos à 2ª CCR, nos termos do art. 28-A, §14º, do CPP. 1) O tema em debate foi recentemente disciplina-
do pelas 2ª, 4ª e 5ª Câmaras de Coordenação e Revisão do Ministério Púbico Federal no âmbito da Orientação Conjunta nº 
03/2018, revisada e ampliada, em 12 de março de 2020, a par�r da edição da Lei nº 13.964/2019. 2) No item 8 da referida 
orientação, ficou expressamente estabelecida a possibilidade do “oferecimento de acordos de não persecução penal no 
curso da ação penal, podendo ser dispensada, nessa hipótese, a instauração de PA, caso a negociação seja realizada nos pró-
prios autos do processo. Nessa hipótese, deverá ser requerido ao juízo o sobrestamento da ação penal”. 3) Nesse contexto, 
o recebimento da denúncia não configura impedimento à propositura posterior do acordo de não persecução penal, desde 
que preenchidos os demais requisitos legais. 4) Logo, considerando-se o entendimento adotado por este Órgão Revisional, 
admi�ndo o oferecimento do referido bene�cio despenalizador, ainda que no curso da ação penal, torna-se necessário o 
retorno dos autos ao Órgão de Acusação para análise dos demais requisitos previstos no art. 28-A do CPP. 5) Em caso de 
discordância, faculta-se à Procuradora da República oficiante que, com fundamento em sua independência funcional, requei-
ra a designação de outro membro para dar con�nuidade ao feito.
Número: JF/PR/CUR-IANPP-5011013-10.2020.4.04.7000 – Eletrônico (Voto nº: 1699/2020)
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_24/voto_1699.pdf


Ação Penal. Acordo de Não Persecução Penal. Consta que a ré foi denunciada pela prá�ca do crime previsto no art. 19 da Lei 
nº 7.492/86. Instado pelo Juízo, o Ministério Público Federal ofereceu acordo de não persecução penal à inves�gada. Contu-
do, antes da realização da audiência, o MPF re�rou a proposta e manifestou-se pelo não cabimento do acordo após o recebi-
mento da denúncia. A parte interpôs recurso contra a manifestação do MPF e, após, o Juízo Federal encaminhou os autos à 
2ª CCR para análise, com fundamento no art. 28-A, § 14, do CPP. As 2ª, 4ª e 5ª Câmaras de Coordenação e Revisão do Ministé-
rio Púbico Federal formularam a Orientação Conjunta nº 03/2018, que foi revisada e ampliada a par�r da edição da Lei 
13.964/2019, e definiram, no item 8, a possibilidade do “oferecimento de acordos de não persecução penal no curso da ação 
penal, podendo ser dispensada, nessa hipótese, a instauração de PA, caso a negociação seja realizada nos próprios autos do 
processo. Nessa hipótese, deverá ser requerido ao juízo o sobrestamento da ação penal”. Dessa forma, no caso concreto, o 
preenchimento dos requisitos previstos no art. 28-A do CPP deve ser analisado pelo membro do Ministério Público Federal. 
Precedente 2ª CCR (5012241-20.2020.4.04.7000, unânime, na Sessão 766 de 06/04/2020). Assim, tendo em vista a admissi-
bilidade, em tese, do acordo de não persecução penal no curso da ação penal, necessário o retorno dos autos a Procuradora 
oficiante para consideração do entendimento firmado pelas Câmaras, bem como análise dos requisitos para a propositura do 
acordo no caso concreto. Havendo discordância, faculta-se ao Procurador oficiante que, com fundamento em sua indepen-
dência funcional, requeira a designação de outro membro para dar con�nuidade ao feito, sendo importante que se obser-
vem regras que permitam a distribuição compensatória entre esse(s) processo(s) e aqueles para novos acordos.
Número: JF/PR/CUR-5009259-33.2020.4.04.7000-IANPP – Eletrônico (Voto nº: 1967/2020)

Casos similares:
Número: JF/PR/CUR-5009276-69.2020.4.04.7000-IANPP – Eletrônico (Voto nº: 2151/2020)
Número: JF/PR/CUR-5010127-11.2020.4.04.7000-IANPP – Eletrônico (Voto nº: 1956/2020)
Número: JF/PR/CUR-5012728-87.2020.4.04.7000-IANPP – Eletrônico (Voto nº: 2050/2020)
Número: JF/PR/CUR-IANPP-5010731-69.2020.4.04.7000 – Eletrônico (Voto nº: 2008/2020)
Número: JF/SP-5000506-49.2020.4.03.6181-IP – Eletrônico (Voto nº: 1988/2020)

Clique sobre cada voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_24/voto_1967.pdf
http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_24/voto_2151.pdf
http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_24/voto_1956.pdf
http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_24/voto_2050.pdf
http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_24/voto_2008.pdf
http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_24/voto_1988.pdf


Incidente de Acordo de Não Persecução Penal instaurado no âmbito da ação penal nº 5044912-67.2018.4.04.7000, na qual 
se imputou ao(s) denunciado(s) a prá�ca do crime previsto no art. 1º, I, da Lei nº 8.137/90, para o qual é prevista pena de 
reclusão de 2 a 5 anos e multa (na forma do art. 71 do CP). O Ministério Público Federal recusou-se a propor o acordo de não 
persecução penal pelo seguinte: "a soma de penas, em razão do concurso material existente entre as condutas pra�cadas em 
2015 e em 2016 (Art. 69 do Código Penal), sendo, ainda, que, quanto aos fatos ocorridos em 2016 deve haver o incremento 
de 1/3 diante da con�nuidade deli�va (Art. 71 do Código Penal), excede-se o requisito obje�vo referente aos crimes sancio-
nados com pena mínima inferior a quatro anos de reclusão". A defesa pe�cionou nos termos do art. 28-A, § 14, do CPP, e 
argumentou que o MPF "considerou capitulação jurídica diversa da realizada na denúncia apenas para obter o prossegui-
mento da ação penal" e "que a alteração da capitulação jurídica somente é possível ao término da instrução probatória". 
Vieram os autos à 2ª CCR. A narra�va constante na inicial acusatória não contempla hipótese de concurso material, mas 
apenas crime con�nuado. Ademais, não houve aditamento à denúncia. Considerando tais informações, verifica-se que a 
pena mínima pode ser aumentada de 1/6 a 2/3, o que resulta em 2 anos e 4 meses a 3 anos e 4 meses de reclusão. Ainda 
que se aplique o que dispõe o art. 71 do CP, a pena mínima não supera o patamar de 4 anos exigido pela legislação. Possibili-
dade de oferecimento do acordo de não persecução penal, nos termos do art. 28-A, caput, do CPP.
Número: JF/PR/CUR-5010625-10.2020.4.04.7000-IANPP – Eletrônico (Voto nº: 2101/2020)
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_24/voto_2101.pdf


ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL NO CURSO DA AÇÃO PENAL
CONFISSÃO DA INFRAÇÃO PENAL

 INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA (LEI N° 8.137/1990, ART. 
1°, I). MPF: RECUSA EM OFERECER O ACORDO. DISCORDÂNCIA DO JUÍZO FEDERAL. APLICAÇÃO DO ART. 28 DO CPP (REDAÇÃO 
ANTERIOR À LEI N° 13.964/2019). POSSIBILIDADE DO OFERECIMENTO DO ACORDO E DA REALIZAÇÃO DA CONFISSÃO NO 
CURSO DA AÇÃO PENAL. ORIENTAÇÃO CONJUNTA N° 03/2018 - 2ª, 4ª E 5ª CCR”s. INEXISTÊNCIA DE ÓBICE LEGAL À SUA APLI-
CAÇÃO AOS CRIMES CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. NECESSIDADE DE ANÁLISE DAS DEMAIS CONDIÇÕES PREVISTAS NO ART. 
28-A DO CPP E DE SE OPORTUNIZAR AO ACUSADO A CONFISSÃO DA INFRAÇÃO PENAL. 
1. Trata-se de Ação Penal proposta em face de inves�gado pela prá�ca do crime previsto no art. 1°, inciso I, da Lei n° 
8.137/1990, uma vez que, na condição de sócio-administrador de determinada empresa, omi�u informações devidas à 
Receita Federal, resultando no não recolhimento de tributos devidos a �tulo de IRPJ e reflexos (PIS, CSLL e COFINS).
2. O Ministério Público Federal foi in�mado para se manifestar sobre a viabilidade da celebração do acordo de não persecu-
ção penal previsto no art. 28-A do CPP, incluído pela pela Lei nº 13.964/2019. 
3. A Procuradora da República oficiante deixou de oferecer o acordo ao acusado por entender, em síntese, que: I) não estão 
reunidos os requisitos legais para fruição do bene�cio, uma vez que não houve a confissão formal e circunstancial da infração 
penal até o presente momento e II) a natureza tributária do crime em exame, cujo pagamento do débito fiscal seria em si 
mesmo causa ex�n�va de punibilidade, torna inviável a propositura do acordo.
4. O Juízo Federal, considerando que a recusa ministerial de apresentação do acordo de não persecução penal não está devi-
damente fundamentada, encaminhou os autos à 2ª CCR para análise, com fundamento no art. 28 do CPP (com redação ante-
rior à Lei n° 13.964/2019).
5. As 2ª, 4ª e 5ª Câmaras de Coordenação e Revisão do Ministério Púbico Federal formularam a Orientação Conjunta nº 
03/2018, que foi revisada e ampliada a par�r da edição da Lei n° 13.964/2019, e definiram, no item 8, a possibilidade do “ofe-
recimento de acordos de não persecução penal no curso da ação penal, podendo ser dispensada, nessa hipótese, a instaura-
ção de PA, caso a negociação seja realizada nos próprios autos do processo. Nessa hipótese, deverá ser requerido ao juízo o 
sobrestamento da ação penal”.
6. Com relação à confissão formal e circunstancial da infração penal, importante se observar que não há óbice para que seja 
realizada neste momento (desde que preenchidos os demais requisitos), durante a negociação do acordo de não persecução 
penal nos próprios autos da ação penal.
7. Quanto ao argumento de que não há que se falar em celebração de acordos de não persecução penal no tocante aos 
crimes tributários, pois o pagamento do tributo antes do recebimento da denúncia ex�ngue a punibilidade (Lei n° 9.249/95, 
art. 34) e que a reparação do dano com o pagamento do débito fiscal consiste em uma das condições que, inexoravelmente, 
seriam ajustadas no acordo, também não prospera para fins de, por si só, jus�ficar a nega�va do oferecimento do ANPP.
8. Uma das obrigações/condições previstas na lei é, de fato, a reparação do dano. Na presente hipótese, caso preenchidos os 
demais requisitos do art. 28-A do CPP (inclusive com a confissão formal e circunstancial da infração penal), o membro do 
Ministério Público pode, ao oferecer o acordo, es�pular como condição (ou uma das condições) o pagamento do débito 
fiscal, cabendo ao acusado e à sua defesa aceitarem ou não. O simples fato de exis�r uma outra forma de ex�nção da punibi-
lidade para o crime tributário (Lei n° 9.249/95, art. 34), não exclui a possibilidade de celebração do ANPP.
9. Dessa forma, tendo em vista a admissibilidade, em tese, da confissão neste momento e da inexistência de óbice à celebra-
ção de acordo de não persecução penal em crimes tributários, necessário o retorno dos autos à Procuradora oficiante para 
análise dos demais requisitos previstos no art. 28-A do CPP para a propositura do acordo no caso concreto e, uma vez preen-
chidos, que se oportunize a possibilidade de confissão formal e circunstancial por parte do acusado. Havendo discordância, 
faculta-se à Procuradora oficiante que, com fundamento em sua independência funcional, requeira a designação de outro 
membro para dar con�nuidade ao feito, sendo importante que se observem regras que permitam a distribuição compensa-
tória entre esse(s) processo(s) e aqueles para novos acordos.
Número: JF/SP-5004708-06.2019.4.03.6181-APORD – Eletrônico (Voto nº: 2028/2020)

Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_24/voto_2028.pdf


INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. CRIME DE ESTELIONATO CONTRA O INSS (CP, ART. 171, § 3°). MPF: 
RECUSA EM OFERECER O ACORDO POR AUSÊNCIA DO REQUISITO DA CONFISSÃO. RECURSO DA PARTE. APLICAÇÃO DO ART. 
28-A DO CPP PELO JUÍZO FEDERAL. POSSIBILIDADE DO OFERECIMENTO DO ACORDO E DA REALIZAÇÃO DA CONFISSÃO NO 
CURSO DA AÇÃO PENAL. ORIENTAÇÃO CONJUNTA N° 03/2018 - 2ª, 4ª E 5ª CCR”s. NECESSIDADE DE ANÁLISE DAS DEMAIS 
CONDIÇÕES PREVISTAS NO ART. 28-A DO CPP E DE SE OPORTUNIZAR AO RÉU A CONFISSÃO DA INFRAÇÃO PENAL. 
1. Trata-se de Ação Penal proposta em face de inves�gada pela prá�ca do crime previsto no art. 334 c/c art. 14, II, ambos do 
CP, em razão da tenta�va de ingresso no território nacional com mercadorias de procedência estrangeira, sem o pagamento 
dos tributos correspondentes, inserindo, com o propósito de iludir a fiscalização alfandegária, informação falsa na Declara-
ção de Bagagem Acompanhada da Receita Federal.
2. Após o recebimento da denúncia (ocorrida em 11/01/2013), o processo ficou suspenso de 15/04/2013 a 30/10/2019, em 
razão da não localização da denunciada para citação. Em 05/12/2019, com o fornecimento de novos endereços, foi realizada 
a citação da acusada. 
3. Posteriormente, o Ministério Público Federal foi in�mado para se manifestar sobre a viabilidade da celebração do acordo 
de não persecução penal previsto no art. 28-A do CPP, incluído pela pela Lei nº 13.964/19.
4. O Procurador da República oficiante deixou de oferecer o acordo à acusada por entender, em síntese, que: I) a autora do 
fato não se encontra mais na situação de inves�gada, mas sim de denunciada e II) não estão reunidos os requisitos legais para 
fruição do bene�cio, uma vez que não houve a confissão formal e circunstancial da infração penal, seja na oi�va quando da 
lavratura do auto de infração na Receita Federal seja na resposta à acusação.
5. A parte interpôs recurso contra a manifestação do MPF e, após, o Juízo Federal encaminhou os autos à 2ª CCR para análise, 
com fundamento no art. 28-A, §14, do CPP.
6. As 2ª, 4ª e 5ª Câmaras de Coordenação e Revisão do Ministério Púbico Federal formularam a Orientação Conjunta nº 
03/2018, que foi revisada e ampliada a par�r da edição da Lei n° 13.964/2019, e definiram, no item 8, a possibilidade do “ofe-
recimento de acordos de não persecução penal no curso da ação penal, podendo ser dispensada, nessa hipótese, a instaura-
ção de PA, caso a negociação seja realizada nos próprios autos do processo. Nessa hipótese, deverá ser requerido ao juízo o 
sobrestamento da ação penal”.
7. Com relação à confissão formal e circunstancial da infração penal, importante se observar que não há óbice para que seja 
realizada neste momento (desde que preenchidos os demais requisitos), durante a negociação do acordo de não persecução 
penal nos próprios autos da ação penal. 
8. Dessa forma, tendo em vista a admissibilidade, em tese, do acordo de não persecução penal no curso da ação penal e da 
confissão neste momento, necessário o retorno dos autos ao Procurador oficiante para análise dos demais requisitos previs-
tos no art. 28-A do CPP para a propositura do acordo no caso concreto e, uma vez preenchidos, que se oportunize a possibili-
dade de confissão formal e circunstancial por parte da acusada. Havendo discordância, faculta-se ao Procurador oficiante 
que, com fundamento em sua independência funcional, requeira a designação de outro membro para dar con�nuidade ao 
feito, sendo importante que se observem regras que permitam a distribuição compensatória entre esse(s) processo(s) e 
aqueles para novos acordos.
Número: JF-RJ-0058306-70.2012.4.02.5101-AP – Eletrônico (Voto nº: 1975/2020)

Casos similares:
Número: JF-RJ-5060427-39.2019.4.02.5101-AP – Eletrônico (Voto nº: 1968/2020)
Número: JFRS/POA-APN-5039694-83.2017.4.04.7100 – Eletrônico (Voto nº: 2057/2020)
Clique sobre cada voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_24/voto_1975.pdf
http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_24/voto_1968.pdf
http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_24/voto_2057.pdf


INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. POSSÍVEL PRÁTICA DOS CRIMES DE FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO 
PÚBLICO E USO (CP, ART. 297, §3º, II, C/C ART. 304). MPF: RECUSA EM OFERECER O ACORDO POR AUSÊNCIA DE CONFISSÃO 
DO ACUSADO. APLICAÇÃO DO ART. 28-A DO CPP PELO MAGISTRADO. POSSIBILIDADE DO OFERECIMENTO DO ACORDO 
OPORTUNIZANDO A CONFISSÃO. NECESSIDADE DE ANÁLISE DAS DEMAIS CONDIÇÕES PREVISTAS NO ART. 28-A DO CPP E DE 
SE OPORTUNIZAR AO RÉU A CONFISSÃO DA INFRAÇÃO PENAL. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO MEMBRO OFICIANTE.
1. Trata-se de Denúncia oferecida em face de F.D.C pela prá�ca do crime descrito no ar�go 297, §3º, inciso II c/c ar�go 304, 
do Código Penal, pois, em setembro de 2018, inseriu na sua Carteira de Trabalho e Previdência Social declaração falsa, e, pos-
teriormente, no dia 13 de setembro de 2018, apresentou a CTPS adulterada para receber a maior as verbas rescisórias devi-
das em razão de sua dispensa.
2. Antes do recebimento da denúncia, o Ministério Público Federal foi in�mado para se manifestar sobre o cabimento, no 
processo, do Acordo de Não Persecução Penal (CPP, art. 28-A, redação introduzida pela Lei nº 13.964/2019).
3. A Procuradora oficiante manifestou-se pelo não cabimento do acordo, visto que “Embora os parâmetros obje�vos para a 
celebração de acordo de não persecução entre defesa e MPF estejam presente (pena mínima inferior a 04 anos e ausência 
de antecedentes criminais), o acusado, quando prestou suas declarações em sede policial, não confessou a conduta de inse-
rir declaração falsa em sua CTPS. De fato, ao ser ouvido, F. alegou que sua CTPS foi molhada, borrando o registro com a 
“Capela Engenharia”, razão pela qual ele refez o registro, salientando, porém, que fez constar o mesmo salário que já consta-
va do registro original”. Aduz, ainda, que “A confissão inexiste, conforme salientado na própria decisão, não cabendo o Minis-
tério Público admoestar o inves�gado para que confesse e, assim, possa celebrar o acordo”.
4. O Magistrado discordou dos argumentos trazidos pelo parquet e encaminhou os autos à 2ª CCR para análise com funda-
mento no art. 28-A do CPP.
5. Com relação à confissão formal e circunstancial da infração penal, importante se observar que não há óbice para que seja 
realizada neste momento (desde que preenchidos os demais requisitos), durante a negociação do acordo de não persecução 
penal nos próprios autos da ação penal.
6. O ANPP é mecanismo inserido no modelo de Processo Penal Consensual, em que se abre mão do processo para aplicação 
imediata da punição, de forma que a imposição da pena não decorre da verificação dos fatos, mas sim de um verdadeiro 
acordo, com cláusulas negociadas pelas partes dentro das balizas legais, com destacado papel, portanto, da autonomia de 
vontades.
7. Nessa ó�ca, uma interpretação restri�va do ins�tuto evidentemente se pauta pelos modelos tradicionais de Jus�ça Penal, 
contrariando, desta forma, a própria natureza do ins�tuto, uma vez que nada impede que, em sendo interesse das partes, 
seja tal requisito (confissão) devidamente negociado e documentado em procedimento a ser conduzido diretamente pelas 
partes.
8. O entendimento trazido pela Procuradora oficiante não deve prevalecer, sob pena de esvaziamento de norma penal mais 
benéfica ao acusado, uma vez que poderia conduzir à ex�nção da punibilidade. Não se trata de admoestar o inves�gado para 
que confesse, mas tão somente de lhe cien�ficar sobre a existência da possibilidade de acordo e suas condições, o que não 
lhe pode ser sonegado unilateralmente e sem a possibilidade de manifestação.
9. Havendo interesse do inves�gado, deve este ser necessariamente assis�do por defesa técnica, conforme preconizado pelo 
§3° do ar�go 28-A do CPP. Além disso, mesmo após a formalização do acordo, este somente sur�rá efeitos se homologado 
judicialmente, ocasião em que, inclusive, será verificada a sua voluntariedade perante o Juiz, conforme § 4° do ar�go 28-A 
do CPP, também na presença do defensor. 
10. Desse modo, em sendo interesse do inves�gado, devidamente assis�do por sua defesa técnica e sujeito a posterior 
homologação judicial, poderá o requisito da confissão ser formal e circunstanciadamente tomado, conforme previsão legal.
11. Assim, considerando a admissibilidade, em tese, do Acordo de Não Persecução Penal no curso da Ação Penal, necessário 
o retorno dos autos à Procuradora oficiante para análise dos requisitos para a propositura do acordo no caso concreto. 
Havendo discordância, faculta-se à Procuradora da República oficiante que, com fundamento em sua independência funcio-
nal, requeira a designação de outro membro para dar con�nuidade ao feito.
Número: JF/SP-IP-5000460-60.2020.4.03.6181 – Eletrônico (Voto nº: 2143/2020)
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_24/voto_2143.pdf


ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL
INAPLICABILIDADE. PROSSEGUIMENTO DA PERSECUÇÃO PENAL.

IANPP. INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. POSSÍVEL PRÁTICA DO CRIME DE LAVAGEM DE CAPITAIS (LEI Nº 
9.613/98, art. 1º, II, NA FORMA DO ART. 69 DO CP). PETIÇÃO OFERTADA PELA DEFESA, REQUERENDO O ENVIO DOS AUTOS A 
ÓRGÃO SUPERIOR PARA REANÁLISE DA POSSIBILIDADE DO ANPP. APLICAÇÃO DO ART. 28-A DO CPP PELO JUÍZO FEDERAL. 
POSSIBILIDADE DE OFERECIMENTO DO ACORDO NO CURSO DA AÇÃO PENAL. ORIENTAÇÃO CONJUNTA N° 03/2018, EDITADA 
PELAS 2ª, 4ª E 5ª CCR”s. HIPÓTESE DE NÃO PREENCHIMENTO DE REQUISITO EXIGIDO PARA CELEBRAÇÃO DO ACORDO. CÔM-
PUTO DAS PENAS MÍNIMAS, EM CONCURSO MATERIAL, EXCEDE O LIMITE LEGAL DE 4 ANOS ESTABELECIDO PELO ART. 28-A, 
CAPUT E § 1º, DO CPP. ACUSADO QUE AINDA RESPONDE PELA PRÁTICA DOS CRIMES DE ORGANIZAÇÃO CRIMINAL E DE TRÁ-
FICO DE DROGAS, EM PROCEDIMENTOS CRIMINAIS DIVERSOS. INVIABILIDADE DA PRETENSÃO DA DEFESA. PROSSEGUIMEN-
TO DA PERSECUÇÃO PENAL.
1. Trata-se de Incidente de Acordo de Não Persecução Penal instaurado no âmbito da Ação Penal nº 5002435-
-92.2019.4.04.7000, na qual se imputou ao codenunciado, M.A.K., a prá�ca do crime de lavagem de capitais, por três vezes 
(art. 1º, caput, c/c §1º, II, da Lei nº 9.613/98, na forma do art. 69 do CP).
2. O Ministério Público Federal recusou-se a propor o Acordo de Não Persecução Penal, sustentando que o denunciado não 
preenche os requisitos legais.
3. A defesa do réu pe�cionou nos autos pleiteando a remessa dos autos a órgão superior para reanálise da possibilidade de 
propositura do acordo referido.
4. Encaminhamento do presente IANPP à 2ª Câmara de Coordenação e Revisão pelo Juízo da 23ª Vara Federal de Curi�ba/PR, 
nos termos do § 14 do art. 28-A do CPP.
5. O Acordo de Não Persecução Penal cons�tui um ajuste firmado entre o Ministério Público, o acusado e o seu defensor, 
antes da deflagração ou no curso da ação penal, com o escopo de pôr fim ao li�gio e pode ser celebrado nos delitos come�-
dos sem violência ou grave ameaça à pessoa e com pena mínima não superior a quatro anos. Em virtude dos princípios da 
economia processual, da efe�vidade, da celeridade, firmou-se neste Colegiado recente entendimento no sen�do de que, 
mesmo naqueles processos já deflagrados, mostra-se possível a oferta do ANPP. A propósito: Procedimento JF/PR/CUR-
-5010960-29.2020.4.04.7000-IANPP, 766ª Sessão Ordinária, de 06/04/2020, unânime.
6. Assim como a suspensão condicional do processo e a transação penal, é um ins�tuto despenalizador - aliás, de maior eficá-
cia - integrante da chamada Jus�ça Restaura�va, não havendo razão lógica, segundo doutrina de Francisco Dirceu Barros, 
impedir a sua aplicação aos casos já denunciados pelo Ministério Público. Logo, uma vez presentes os requisitos legais exigi-
dos para celebração do acordo, em que pese não se tratar de direito subje�vo do acusado, a sua oferta se impõe para o 
membro do Parquet, sendo viável a proposta mesmo após a deflagração da ação penal com o recebimento da denúncia.
7. Tal entendimento, cumpre enfa�zar, harmoniza-se com os postulados da mencionada Jus�ça Restaura�va, com o processo 
de descarcerização (a prisão como exceção e a liberdade como regra) e com tratados internacionais que estabelecem a 
adoção de medidas céleres e eficazes na solução de lides penais, direcionando recursos humanos e materiais no combate à 
delinquência contumaz e às prá�cas deli�vas mais graves (crimes hediondos e equiparados, crimes contra a administração 
pública, organizações criminosas, fraudes previdenciárias, tráfico de drogas, lavagem de dinheiro etc).
8. Nessa linha, as 2ª, 4ª e 5ª Câmaras de Coordenação e Revisão do MPF editaram a Orientação Conjunta nº 03/2018, a qual 
foi revisada e ampliada a par�r da edição da Lei nº 13.964/19, e definiram, no item 8, a possibilidade do “oferecimento de 
acordos de não persecução penal no curso da ação penal, podendo ser dispensada, nessa hipótese, a instauração de PA, caso 
a negociação seja realizada nos próprios autos do processo. Nessa hipótese, deverá ser requerido ao juízo o sobrestamento 
da ação penal”.
9. Desse modo, tendo em vista a admissibilidade do Acordo de Não Persecução no curso da ação penal, cabe verificar o pre-
enchimento dos requisitos previstos no art. 28-A do CPP.
10. No caso concreto, entretanto, como bem pontuado pela Procuradora oficiante, não se mostra cabível a propositura do 
acordo pleiteado pela defesa. A uma, porque o cômputo das penas mínimas dos delitos atribuídos ao denunciado, em con-
curso material, extrapola o limite de 4 anos estabelecido no art. 28-A, caput e §1º, do CPP. A duas, porque o réu também 
responde pela prá�ca dos crimes de organização criminosa (Lei nº 12.850/13, art. 2º, § 2º) e de tráfico de drogas (Lei nº 
11.343/06, art. 33) em procedimentos criminais dis�ntos.
11. Existência de ações penais em curso, cujas infrações apuradas se afirma serem antecedentes à conduta ilícita objeto da 
ação penal da qual decorre este incidente, evidenciando que o acordo postulado, no caso, também não se mostra suficiente 
para a reprovação e prevenção do delito. Inviabilidade do Acordo de Não Persecução Penal, nos termos do art. 28-A, caput e 
§ 1, do CPP.
12. Prosseguimento da ação penal em relação a acusado M.A.K.. Devolução dos autos ao Juízo de origem para conhecimento 
e adoção das providências cabíveis.
Número: JF/PR/CUR-5008106-62.2020.4.04.7000-IANPP – Eletrônico (Voto nº: 2089/2020)
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra
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IANPP. INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. POSSÍVEL PRÁTICA DO CRIME DE ESTELIONATO MAJORADO (CP, 
ART. 171, §3º). RECUSA DO MPF EM OFERECER O ACORDO EM FAVOR DE UM DOS INVESTIGADOS, COM BASE EM IMPEDI-
MENTO LEGAL. PETIÇÃO DA DEFESA DO ACUSADO, REQUERENDO O ENVIO DOS AUTOS AO ÓRGÃO SUPERIOR PARA REANÁ-
LISE E EXTENSÃO DA PROPOSTA DE ANPP OFERECIDA AO COAUTOR. APLICAÇÃO DO ART. 28-A, §14, DO CPP. ACUSADO BENE-
FICIADO COM SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO NOS CINCO ANOS ANTERIORES AO COMETIMENTO DA INFRAÇÃO. 
INDÍCIOS DE HABITUALIDADE DELITIVA. VEDAÇÃO AO OFERECIMENTO DO ACORDO PRETENDIDO, NOS TERMOS DO ART. 
28-A, §2º, II E III, DO CPP. IMPOSSIBILIDADE DE EXTENSÃO DO ANPP DE FORMA INDISTINTA AOS AGENTES. EXISTÊNCIA DE 
CIRCUNSTÂNCIAS SUBJETIVAS QUE DESAUTORIZAM O OFERECIMENTO DE ANPP AO ACUSADO. PROSSEGUIMENTO DA PER-
SECUÇÃO PENAL.
1. Trata-se de Ação Penal deflagrada em desfavor de A.T.O. pela prá�ca do crime previsto no art. 171, §3º, do CP. Na oportuni-
dade, o Ministério Público Federal ofereceu proposta de Acordo de Não Persecução Penal em favor do inves�gado L.C.R.
2. In�mado para dizer sobre eventual propositura de Acordo de Não Persecução Penal em relação ao denunciado, o Procura-
dor oficiante ressaltou, com base nos antecedentes criminais, que A.T.O. foi beneficiado com a suspensão condicional do pro-
cesso por crime de homicídio culposo, nos 5 anos anteriores ao come�mento da infração ora imputada, circunstância fá�ca 
que configura causa legal impedi�va do bene�cio despenalizador, nos termos do art. 28-A, §2º, III, do CPP.
3. Inconformada, a defesa de A.T.O requereu a remessa dos autos ao órgão superior, com esteio no § 14 do art. 28-A do CPP, 
aduzindo ter transcorrido mais de 06 anos entre a data da aceitação do beneficio de suspensão condicional do processo pelo 
crime de homicídio culposo e o recebimento da denúncia no caso em apreço. 
4. Autos encaminhados à 2ª CCR para deliberação.
5. O Acordo de Não Persecução Penal cons�tui um ajuste firmado entre o Ministério Público, o acusado e o seu defensor, 
antes da deflagração ou no curso da ação penal, com o escopo de pôr fim ao li�gio e pode ser celebrado nos delitos come�-
dos sem violência ou grave ameaça à pessoa e com pena mínima não superior a quatro anos. 
6. Assim como a suspensão condicional do processo e a transação penal, é um ins�tuto despenalizador, integrante da chama-
da Jus�ça Restaura�va. À semelhança do que ocorrre com os já conhecidos bene�cios de jus�ça criminal consensual, sua 
celebração está condicionada à observância de requisitos legais obje�vos e subje�vos, consoante art. 28-A do CPP.
7. Conforme estabelecido no art. 28-A, § 2º, incisos II e III, do CPP, incabível o ANPP: “II - se o inves�gado for reincidente ou 
se houver elementos probatórios que indiquem conduta criminal habitual, reiterada ou profissional, exceto se insignificantes 
as infrações penais pretéritas; ou “III - ter sido o agente beneficiado nos 5 (cinco) anos anteriores ao come�mento da infra-
ção, em acordo de não persecução penal, transação penal ou suspensão condicional do processo”.
8. Conforme destacado pelo Procurador oficiante, ficou demonstrado nos autos que o réu gozou de suspensão condicional 
do processo nos cinco anos anteriores ao come�mento do delito de estelionato. Cumpre esclarecer que o interregno de 05 
anos mencionados no disposi�vo legal deve ser contado de forma regressiva, a par�r da data da consumação da infração 
penal em comento, ocorrida em 09/11/2012, e não a par�r do recebimento da denúncia (26/02/2020), como invocado pela 
defesa. 9.No caso concreto, de acordo com os registros de antecedentes criminais e admi�do pela defesa, o réu foi beneficiá-
rio de suspensão condicional do processo nos autos da ação nº 0000950-06.2006.8.16.0025, que tramitou perante a Vara 
Criminal da Comarca de Araucária/PR, tendo ob�do a ex�nção da punibilidade em sentença datada de 07/10/2013.
10. Dessa forma, ao que tudo indica, o réu voltou a delinquir, pra�cando o crime de estelionato ora apurado, enquanto 
pendia o período de prova da suspensão condicional do processo pelo crime de homicídio culposo, não fazendo jus, portan-
to, ao acordo de não persecução penal.
11. Afora ter sido agraciado com a suspensão condicional do processo no quinquênio anterior à consumação do crime de 
estelionato em apreço, verifica-se que o réu responde por outras duas ações penais, indicando tratar-se de criminoso habitu-
al. Nos autos do processo nº 5003916-13.2012.4.04.7008, foi proferida sentença condenatória pela prá�ca do crime do art. 
1º, I, da Lei nº 8.137/90 confirmada pelo TRF da 4ª Região e pendente de trânsito em julgado em razão de recurso apresenta-
do junto ao STJ. Já no âmbito da ação penal nº 5009284-85.2016.4.04.7000, o réu foi condenado pela prá�ca do delito previs-
to no art. 337-A e art. 1º, I e II, da Lei nº 8.137/90,  sendo o feito reme�do ao TRF da 4ª Região, após interposição de apela-
ção.
12. Por fim, ressalte-se que eventual proposta de ANPP apresentada em favor de um dos inves�gados não se estende auto-
ma�camente aos demais, haja vista que a análise do seu cabimento deve ser realizada caso a caso, atentando-se para as situ-
ações fá�cas e jurídicas de cada agente.
13. Impossibilidade de oferecimento de ANPP em razão das vedações previstas nos incisos II e III do parágrafo segundo do 
art. 28-A do CPP. 
14. Prosseguimento da ação penal em relação ao acusado A.T.O. Devolução dos autos à origem para conhecimento e adoção 
das providências cabíveis.
Número: JF/PR/CUR-5010526-40.2020.4.04.7000-IANPP – Eletrônico (Voto nº: 1674/2020)
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra
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PA-OUT. INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. POSSÍVEL PRÁTICA DE CRIME CONTRA O SISTEMA FINANCEI-
RO NACIONAL. OBTENÇÃO DE FINANCIAMENTO MEDIANTE FRAUDE. LEI Nº 7.492/86, ART. 19. PETIÇÃO OFERTADA PELA 
DEFESA DE DIVERSOS ACUSADOS, REQUERENDO O ENVIO DOS AUTOS A ÓRGÃO SUPERIOR PARA REANÁLISE DA POSSIBILI-
DADE DO ANPP. APLICAÇÃO DO ART. 28-A, § 14, DO CPP. POSSIBILIDADE DE OFERECIMENTO DO ACORDO NO CURSO DA 
AÇÃO PENAL. ORIENTAÇÃO CONJUNTA N° 03/2018, EDITADA PELAS 2ª, 4ª E 5ª CCR”s. HIPÓTESE EM QUE O ACORDO NÃO 
SERIA “NECESSÁRIO E SUFICIENTE PARA A REPROVAÇÃO E PREVENÇÃO DO CRIME”. CIRCUNSTÂNCIAS E CONSEQUÊNCIAS DO 
DELITO. VALORES EXPRESSIVOS FINANCIADOS MEDIANTE FRAUDE. CONCURSO DE DELITOS EM RELAÇÃO A QUATRO ACUSA-
DOS. PROSSEGUIMENTO DA PERSECUÇÃO PENAL.
1. Trata-se de Procedimento Administra�vo de Outras A�vidades Não Sujeitas a Inquérito Civil instaurado a par�r de o�cio 
da Defensoria Pública da União - NUCRIM/RS, no qual se requer a reconsideração quanto à possibilidade de celebração do 
Acordo de Não Persecução Penal em favor dos acusados A.de A.J., A.de A.J., A.S.C., M.da S.P., N.O.M. e P.L.K. nos autos da 
Ação Penal nº 5023279-88.2018.4.04.7100, asseverando estarem presentes, para tanto, os requisitos previstos no art. 28-A 
do CPP, introduzidos pela Lei nº 13.964/19.
2. A referida ação penal teve por base o Inquérito Policial nº 5053371-88.2014.4.04.7100, decorrente do desdobramento do 
Apuratório nº 5006697-57.2011.4.04.7100, instaurado a par�r de no�cias de irregularidades em financiamentos ob�dos 
junto à agência Iguatemi da Caixa Econômica Federal na modalidade CONSTRUCARD. Os réus acima nominados ob�veram 
financiamentos fraudulentos por meio de esquema engendrado por H.S.G., no âmbito da empresa D.F. LTDA, em concurso 
com E.E.S. e L.C.G.de O., responsáveis pela empresa, e com a funcionária da CEF, C.P.J., além dos técnicos em contabilidade 
A.L.G. de M., B.C.V.da S., L.G., F.F.A.e P.H.B., responsáveis pela emissão de documentos (comprovantes de renda ideologica-
mente falsos), estando, portanto, incursos nas sanções do art. 19, parágrafo único, da Lei nº 7.492/86.
3. A defesa requereu a celebração do acordo nos autos da referida ação penal, em fase de instrução processual, na qual já 
houve análise e manifestação do MPF acerca da impossibilidade do acordo com os réus. Sobreveio nova pe�ção pleiteando 
a remessa dos autos à 2ª para apreciação do recurso, nos termos do § 14 do art. 28-A do CPP.
4. O Acordo de Não Persecução Penal cons�tui um ajuste firmado entre o Ministério Público, o acusado e o seu defensor, 
antes da deflagração ou no curso da ação penal, com o escopo de pôr fim ao li�gio e pode ser celebrado nos delitos come�-
dos sem violência ou grave ameaça à pessoa e com pena mínima não superior a quatro anos. Em virtude dos princípios da 
economia processual, da efe�vidade, da celeridade, firmou-se neste Colegiado recente entendimento no sen�do de que, 
mesmo naqueles processos já deflagrados, mostra-se possível a oferta do ANPP. A propósito: Procedimento JF/PR/CUR-
-5010960-29.2020.4.04.7000-IANPP, 766ª Sessão Ordinária, de 06/04/2020, unânime.
5. Assim como a suspensão condicional do processo e a transação penal, é um ins�tuto despenalizador - aliás, de maior eficá-
cia - integrante da chamada Jus�ça Restaura�va, não havendo razão lógica, segundo doutrina de Francisco Dirceu Barros, 
impedir a sua aplicação aos casos já denunciados pelo Ministério Público. Logo, uma vez presentes os requisitos legais exigi-
dos para celebração do acordo, em que pese não se tratar de direito subje�vo do acusado, a sua oferta se impõe para o 
membro do Parquet, sendo viável a proposta mesmo após a deflagração da ação penal com o recebimento da denúncia.
6. Tal entendimento, cumpre enfa�zar, harmoniza-se com os postulados da mencionada Jus�ça Restaura�va, com o processo 
de descarcerização (a prisão como exceção e a liberdade como regra) e com tratados internacionais que estabelecem a 
adoção de medidas céleres e eficazes na solução de lides penais, direcionando recursos humanos e materiais no combate à 
delinquência contumaz e às prá�cas deli�vas mais graves (crimes hediondos e equiparados, crimes contra a administração 
pública, organizações criminosas, fraudes previdenciárias, tráfico de drogas, lavagem de dinheiro etc).
7. Nessa linha, as 2ª, 4ª e 5ª Câmaras de Coordenação e Revisão do MPF editaram a Orientação Conjunta nº 03/2018, a qual 
foi revisada e ampliada a par�r da edição da Lei nº 13.964/19, e definiram, no item 8, a possibilidade do “oferecimento de 
acordos de não persecução penal no curso da ação penal, podendo ser dispensada, nessa hipótese, a instauração de PA, caso 
a negociação seja realizada nos próprios autos do processo. Nessa hipótese, deverá ser requerido ao juízo o sobrestamento 
da ação penal”.
8. Desse modo, tendo em vista a admissibilidade do Acordo de Não Persecução no curso da ação penal, cabe verificar o pre-
enchimento dos requisitos previstos no art. 28-A do CPP.
9. No caso concreto, entretanto, como bem pontuado pela Procuradora oficiante, não se mostra cabível a celebração do 
ajuste pleiteado pela defesa. É de se convir que o ANPP não seria “necessário e suficiente para a reprovação e prevenção do 
crime”, na dicção do art. 28-A do CPP. Consoante se extrai dos autos, as circunstâncias e consequências do delito são graves, 
considerando os valores financiados mediante fraude. De ressaltar, ademais, que a conduta descrita no art. 19 da Lei nº 
7.492/86 não exige a obtenção dos valores financiados para que se consume, o que torna os crimes em apreço, em que 
houve a efe�va obtenção do crédito, de consequências ainda mais nega�vas.
10. No que se refere aos réus C.P.J, E.E.S., H.S.G. e L.C.G.de O., igualmente não seria viável a celebração do acordo, uma vez 
que as penas dos delitos que lhes são imputados em concurso, quando somadas, ultrapassam o limite obje�vo previsto no 
art. 28-A do CPP.
11. Prosseguimento da ação penal em relação a todos os acusados. Devolução dos autos à origem para conhecimento e 
adoção das providências cabíveis.
Número: 1.29.000.001380/2020-88 – Eletrônico (Voto nº: 2138/2020)
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra
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Incidente de Acordo de Não Persecução Penal. Ação penal proposta em face de A.M.M.M pela prá�ca do crime de contraban-
do (CP, art. 334-A, IV), tendo em vista a apreensão de 970 maços de origem estrangeira desprovidos de documentação regu-
lar para a internalização do produto. O Ministério Público Federal negou-se a propor acordo de não persecução penal em 
favor da denunciada, tendo em vista o não cumprimento dos requisitos previstos no §2º, II e III, do art. 28-A do CPP. A defesa 
limitou-se a requerer o envio dos autos ao órgão revisor, nos termos do art. 28-A, § 14, do CPP. O acordo de não persecução 
penal, disciplinado no Código de Processo Penal a par�r das alterações promovidas pela Lei nº 13.964/2019, configura 
importante instrumento de jus�ça criminal consensual. Contudo, a celebração do ajuste está condicionada à observância de 
requisitos legais obje�vos e subje�vos, conforme previsto no art. 28-A do CPP. No caso, como ressaltou a Procuradora 
oficiante, a denunciada foi beneficiada, em 10/06/2017, com a transação penal, pela prá�ca do delito previsto no ar�go 307 
do CTB, o que impede a celebração do acordo nos termos do ar�go 28-A, § 2º, III, do CPP. Além disso, a denunciada também 
já foi defini�vamente condenada nos autos de ação penal, pela prá�ca do crime de contrabando de cigarros, em razão do 
transporte, em 20/03/2017, de 760 maços de cigarros contrabandeados com finalidade comercial, o que atrai a causa impe-
di�va prevista no 28-A, § 2º, II, do CPP. Não preenchimento dos requisitos legais. Inaplicabilidade do acordo de não persecu-
ção penal. Insistência na nega�va de oferecimento da proposta de acordo de não persecução penal e prosseguimento da 
ação penal.
Número: JF/PR/CUR-5017794-48.2020.4.04.7000-IANPP – Eletrônico (Voto nº: 2093/2020)
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INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. POSSÍVEL PRÁTICA DOS CRIMES DE CONTRABANDO (CP, ART. 334-A) E 
LESÃO CORPORAL (CP, ART. 129). MPF: RECUSA EM OFERECER O ACORDO NO CURSO DA AÇÃO PENAL. RECURSO DA PARTE. 
APLICAÇÃO DO ART. 28-A DO CPP PELO MAGISTRADO. POSSIBILIDADE DO OFERECIMENTO DO ACORDO NO CURSO DA AÇÃO 
PENAL. ORIENTAÇÃO CONJUNTA N° 03/2018 - 2ª, 4ª E 5ª CCR”s. INAPLICABILIDADE DO ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL 
NO PRESENTE CASO. VIOLÊNCIA PRATICADA PELOS RÉUS NA ABORDAGEM POLICIAL. CONDUTA CRIMINAL PROFISSIONAL.
1. Trata-se de Ação Penal proposta em face de quatro acusados pela prá�ca do crime de contrabando (CP, art. 344-A), bem 
como também lesão corporal (CP, art. 129) em relação a um deles.
2. Após o recebimento da denúncia, o Ministério Público Federal foi in�mado para se manifestar sobre o cabimento, no pro-
cesso, do Acordo de Não Persecução Penal (CPP, art. 28-A, redação introduzida pela Lei nº 13.964/2019).
3. O Procurador oficiante manifestou-se pelo não cabimento do acordo após o recebimento da denúncia. Argumentou 
também que não haveria interesse processual em firmar acordo com os réus, tendo em vista não apenas a quan�dade de 
mercadoria contrabandeada, mas também a reação diante da abordagem policial.
4. A parte ré interpôs recurso contra a manifestação do MPF, e o magistrado encaminhou os autos à 2ª CCR para análise com 
fundamento no art. 28-A do CPP.
5. As 2ª, 4ª e 5ª Câmaras de Coordenação e Revisão do Ministério Púbico Federal publicaram, em 12/03/2020, a Orientação 
Conjunta nº 03/2018, em versão revisada e ampliada, buscando favorecer a adequada aplicação do Acordo de Não Persecu-
ção Penal conforme previsto na Lei 13.964/2019. No item 8 da Orientação, as Câmaras firmaram, enquanto entendimento 
resolu�vo transitório, a admissibilidade do “oferecimento de acordos de não persecução penal no curso da ação penal, 
podendo ser dispensada, nessa hipótese, a instauração de PA, caso a negociação seja realizada nos próprios autos do proces-
so. Nessa hipótese, deverá ser requerido ao juízo o sobrestamento da ação penal”.
6. Embora a defesa tenha intentado demonstrar que os denunciados preenchem os requisitos para beneficiar-se do acordo, 
tal exame cabe ao membro oficiante do Ministério Público Federal.
7. Assim, no presente caso, de fato, mostra-se inadmissível a celebração do Acordo de Não Persecução Penal, tendo em vista 
a violência pra�cada pelos réus no momento da abordagem policial consistente no disparo de arma de fogo em via pública, 
que inclusive vi�mou terceiro. Além disso, a quan�dade de mercadoria apreendida indicam conduta criminal profissional por 
parte dos acusados (83.900 maços de cigarros).
8. Dessa forma, observa-se conduta criminal profissional por parte dos denunciados, não se mostrando aplicável o bene�cio 
em questão, nos termos do art. 28-A, § 2º, II, do CPP.
9. Insistência na nega�va de oferecimento de proposta de acordo de não persecução penal e prosseguimento da ação penal.
Número: JF/PR/CUR-5010958-59.2020.4.04.7000-IANPP – Eletrônico (Voto nº: 1993/2020)
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra
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Incidente de Acordo de Não Persecução Penal instaurado no âmbito da ação penal nº 5028477-18.2018.404.7000, na qual se 
imputou ao codenunciado J.C a prá�ca do crime previsto no 19 da Lei n.º 7.492/86, o qual prevê pena de reclusão de 2 a 6 
anos e multa. O Ministério Público Federal recusou-se a propor o acordo de não persecução penal, uma "vez que, pela distân-
cia temporal entre os financiamentos fraudulentos pra�cados (11.12.08, 11.08.09, 12.08.09, 26.04.10, 18.05.11 e 20.06.12; 
12.05.09, 15.05.09, 18.12.09, 11.05.10, 18.05.11 e 20.06.12; 25.09.09, 30.03.10, 25.04.11 e 02.07.12; e 02.12.09, 25.08.10, 
12.05.11 e 22.06.12), aplica-se a regra do concurso material de crimes, ultrapassando-se a pena mínima inferior a quatro 
anos". A defesa pe�cionou nos termos do art. 28-A, § 14, do CPP, e argumentou que os contratos mencionados na denúncia 
são de emprés�mo rural, ou seja, realizados por ano safra e não por periodicidade mensal. Indicou que as operações de 
crédito u�lizavam a sistemá�ca mata-mata (a cédula posterior des�nava-se a cobrir a cédula anterior, formando uma cadeia 
contratual). Concluiu, diante disso, que não se poderia u�lizar a regra do concurso material. Vieram os autos à 2ª CCR. O pre-
sente caso é peculiar, pois envolve cinco denunciados, mul�plicidade de condutas e lapso temporal deli�vo de cinco anos. A 
narra�va constante na inicial acusatória indica que o codenunciado obteve, mediante fraude, vinte e dois financiamentos em 
ins�tuição bancária. Pelo que existe nos autos, não é possível concluir pela existência de crime con�nuado, mas concurso 
material de crimes. Dessa forma, não se mostra aplicável o bene�cio, nos termos do art. 28-A, § 2º, II, do CPP. Inaplicabilidade 
do acordo de não persecução penal. Pelo prosseguimento da ação penal.
Número: JF/PR/CUR-IANPP-5011885-25.2020.4.04.7000 – Eletrônico (Voto nº: 2155/2020)
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ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL
POSSIBILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO DA CONDIÇÃO

INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. POSSÍVEL PRÁTICA DO CRIME DE ESTELIONATO MAJORADO. MPF: 
RETIRADA DO ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL EM RAZÃO DA RECUSA DO CUMPRIMENTO DE UMA CONDIÇÃO. 
RECURSO DA PARTE. APLICAÇÃO DO ART. 28-A DO CPP. APRESENTAÇÃO DE JUSTIFICATIVA PARA O NÃO CUMPRIMENTO DA 
CONDIÇÃO. POSSIBILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO. NECESSIDADE DE ANÁLISE PARA SUBSTITUIÇÃO DA CONDIÇÃO. DEVOLUÇÃO 
DOS AUTOS AO MEMBRO OFICIANTE.
1. Trata-se de Ação Penal proposta em face de A.C. pela prá�ca do crime de estelionato previdenciário (CP, art. 171, §3º), em 
razão do recebimento indevido de 5 parcelas do bene�cio do seguro-desemprego.
2. O Ministério Público Federal foi in�mado para se manifestar sobre o cabimento, no processo, do Acordo de Não Persecu-
ção Penal (CPP, art. 28-A, redação introduzida pela Lei nº 13.964/2019).
3. A Procuradora oficiante manifestou-se pelo cabimento do acordo nas seguintes condições: a) confissão formal e detalhada 
da prá�ca do crime; b) reparação integral do dano; c) prestação de serviços à comunidade ou en�dade pública pelo prazo de 
10 (dez)meses, em ins�tuição a ser designada pelo Juízo; d) comparecimento bimestral em Juízo durante o período de 10 
(dez) meses; e) cien�ficação do Juízo sobre eventual mudança de endereço e/ou número de telefone e f) não ser processado, 
no curso do prazo do acordo, por outro crime ou contravenção penal.
4. In�mada, o inves�gado, por meio de seu defensor, informou ter interesse na celebração do ANPP, salientando, contudo, 
que exerce a a�vidade de pedreiro após o expediente de trabalho regular, o que dificultaria ou impossibilitaria o cumprimen-
to da condição de prestação de serviços à sociedade pelo prazo de 10 meses.
5. Após a informação, o MPF requereu que o réu apresentasse documentação necessária para a comprovação da a�vidade 
que, em tese, impediria o cumprimento da condição prevista no ANPP. Em resposta, a Defesa informou que o réu exerce a�vi-
dade na informalidade, não sendo possível apresentar provas, à exceção da in�mação de alguma testemunha, ressaltando o 
i. Defensor que a comprovação de a�vidade de pedreiro “fugiria do propósito da audiência de persecução penal”.
6. A Procuradora oficiante, diante da manifestação defensiva, houve por bem re�rar a proposta de acordo e requerer o pros-
seguimento da persecução penal, ressaltando que o ANPP é uma faculdade do Ministério Público e não um direito subje�vo 
do réu.
7. Após, a Defesa juntou aos autos fotos comprovando o exercício da função e de declaração reconhecida em cartório, em 
que o responsável por obra contratada atesta que o acusado exerce a a�vidade de ajudante em construção civil. Por fim, 
ressaltou que, caso os documentos não sejam suficientes, o acusado se compromete a apresentar testemunhas.
8. O MPF considerou re�rada a proposta de acordo e determinou a in�mação do réu para que, havendo interesse, pugnar 
pela remessa dos autos ao órgão superior para análise (Art. 28-A, §14, do CPP).
9. Envio dos autos à 2ª CCR para análise (CPP, art. 28-A).
10. Primeiramente, com razão a Procuradora oficiante quando defende que o acordo de não persecução penal, nos mesmos 
moldes da suspensão condicional do processo e da transação penal, não cons�tui direito subje�vo do acusado, mas sim 
faculdade do Ministério Público Federal.
11. Em subs�tuição à não deflagração/con�nuidade da ação penal pelo Ministério Público, o inves�gado sujeita-se ao cum-
primento das obrigações/condições previstas no art. 28-A, I a V, do CPP, dentre elas está a prestação der serviços à comunida-
de. Contudo, deve-se ressaltar que, conforme bem ressaltado pela Procuradora oficiante, essas condições “podem ser aplica-
das cumula�va ou alterna�vamente, outorgando ao Ministério Público a possibilidade de es�pular condições diversas das 
enumeradas, desde que proporcional e compa�vel com a infração penal imputada”.
12. No caso, verifica-se que, ainda que não realizada na oportunidade adequada, a Defesa acabou por comprovar a dificulda-
de do inves�gado em cumprir com a condição de prestação de serviços à sociedade, já que exerce a�vidade profissional com-
plementar ao emprego formal.
13. Logo, cumpridos os demais requisitos e jus�ficada a impossibilidade de atender apenas uma das condições do acordo, 
não há óbice para que se proceda à subs�tuição da referida condição por outra que também se mostre adequada à reprova-
ção e prevenção do crime.
14. Necessário o retorno dos autos à Procuradora oficiante para análise da subs�tuição. Havendo discordância, faculta-se à 
Procuradora da República oficiante que, com fundamento em sua independência funcional, requeira a designação de outro 
membro para dar con�nuidade ao feito.
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ALEGAÇÕES FINAIS DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. 
PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO DO RÉU. APLICAÇÃO DO ARTIGO 28 DO CPP.

Ação Penal. Em alegações finais, o Procurador da República oficiante requereu que fosse julgada improcedente a pretensão 
acusatória, com a absolvição do réu, na forma do art. 386, V, do CPP. O Juízo Federal, por sua vez, entendendo que “as razões 
con�das na manifestação ministerial no sen�do da absolvição por falta de provas não procedem” e que tal situação “enseja 
incidência por analogia da hipótese con�da no ar�go 28 do Código de Processo Penal”, determinou a remessa dos autos a 
esta Câmara Revisora “para que, à vista das razões invocadas nas alegações finais (“), ra�fique-as, ofereça nova peça proces-
sual ou designe outro órgão ministerial para o fazê-lo.” Revisão. Trata o art. 28 do CPP da possibilidade de envio dos autos de 
inquérito policial (ou de quaisquer elementos informa�vos da mesma natureza) para a instância de revisão ministerial 
quando houver promoção de arquivamento direto pelo membro do Ministério Público. A doutrina e a jurisprudência, além 
disso, têm admi�do a aplicação analógica do art. 28 do CPP diante do chamado arquivamento indireto dos autos de inquérito 
policial (que ocorre quando há divergência entre as posições do Ministério Público e do Magistrado acerca da atribuição 
ministerial ou da competência para o processamento e julgamento de determinado feito), assim como do denominado arqui-
vamento implícito (em que o órgão do Ministério Público deixa de incluir, na peça inicial acusatória, algum dos fatos ou sujei-
tos que foram objeto de inves�gação). Existe, ainda, a previsão da Súmula nº 696 do STF de que “Reunidos os pressupostos 
legais permissivos da suspensão condicional do processo, mas se recusando o promotor de jus�ça a propô-la, o juiz, dissen-
�ndo, remeterá a questão ao Procurador-Geral, aplicando-se por analogia o art. 28 do Código de Processo Penal.” Muito 
embora, na hipótese em análise, não se cuide de manifestação pelo arquivamento (seja direto, indireto ou implícito) de 
inquérito policial ou de elementos informa�vos de mesma natureza, nem de dissenso abrangido pela Súmula nº 696 do STF, 
diz com a �tularidade exclusiva do exercício do direito de promover ação penal de inicia�va pública. Envolve conciliar acusa-
toriedade, independência funcional e obrigatoriedade da ação penal. Assim, já tendo ocorrido o oferecimento da denúncia, 
o seu recebimento pelo Juiz e o encerramento da instrução processual, é razoável admi�r a remessa do feito à instância de 
revisão ministerial por aplicação analógica do art. 28 do CPP quando o juiz diverge do pedido de absolvição formulado pelo 
�tular do direito de promover ação. Cumpre lembrar que o tema é controver�do, parcela da doutrina sustenta que o juiz é 
vinculado ao pedido de absolvição do ministério público, por não lhe ser possível condenar sem o exercício da pretensão acu-
satória pelo legi�mado exclusivo, em todas as etapas do processo (Cf. Aury Lopes, Direito Processual Penal e a sua conformi-
dade cons�tucional, vol. 1, p. 103), porém, colhe-se entendimento do STJ segundo o qual: “1. Nos termos do art. 385 do 
Código de Processo Penal, nos crimes de ação pública, o juiz poderá proferir sentença condenatória, ainda que o Ministério 
Público tenha opinado pela absolvição. 2. O ar�go 385 do Código de Processo Penal foi recepcionado pela Cons�tuição Fede-
ral. Precedentes desta Corte.” (AgRg no REsp nº 1.612.551/RJ, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, STJ, Quinta Turma, DJe 
10/2/2017). Estar autorizado não é igual a estar obrigado. No sistema brasileiro o controle da legi�midade cons�tucional de 
disposi�vo de lei anterior à Cons�tuição da República, em concreto, é compar�lhado por todos os órgãos e instâncias da 
jurisdição, quer seja pelo STJ, quer seja pelo juiz de primeiro grau. A aplicação analógica do art. 28 do CPP é uma interpreta-
ção razoável, pres�gia a acusatoriedade, garan�a do direito a um processo e julgamento por juiz imparcial, sem reduzir o 
magistrado a mero observador passivo da trama processual, e, no caso concreto, sem que esta opção pela remessa implique 
no impedimento do juiz para prosseguir na causa, especialmente tendo em conta que o processo é anterior à Lei nº 
13.964/19 e a liminar deferida no STF nos autos da ADI 6298/DF, suspendendo a eficácia do art. 3-D do CPP. Todavia, por coe-
rência com os princípios ins�tucionais que regem a a�vidade ministerial só se jus�fica rever o entendimento do Procurador 
Natural em casos de teratologia ou ilegalidade manifesta. Remessa que se conhece, contudo, pres�giando as alegações do 
Procurador que oficiou na origem. Devolução dos autos ao juízo competente para que o magistrado decida como entender 
justo e adequado.
Número: JF-RJ-5030007-85.2018.4.02.5101-AP – Eletrônico (Voto nº: 866/2020)
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CONFLITO DE ATRIBUIÇÕES

CONFLITO NEGATIVO DE ATRIBUIÇÕES. INQUÉRITO POLICIAL. POSSÍVEL CRIME DE ESTELIONATO TENTADO (CP, ART. 171 C/C 
ART. 14, II), MEDIANTE O USO DE CHEQUES CLONADOS. REVISÃO (LC 75/93, ART. 62, VII). TRATANDO-SE DE TENTATIVA, DEVE 
SER VERIFICADO O LOCAL EM QUE FOI PRATICADO O ÚLTIMO ATO DE EXECUÇÃO. ATRIBUIÇÃO DO SUSCITANTE.
1. Inquérito Policial instaurado em razão da comunicação de adulteração de dois cheques de corren�sta da Caixa Econômica 
Federal, agência localizada em Araranguá/SC, sendo que as referidas cártulas foram apresentadas nas cidades de Santo 
André e Mogi das Cruzes, ambas no estado de São Paulo.
2. Oficiada, a CEF informou que os referidos cheques não foram efe�vamente compensados, inexis�ndo prejuízo à ins�tuição 
financeira.
3. O Procurador da República oficiante na PRM-Tubarão/SC (ora suscitado) declinou de suas atribuições às PRM - Santo 
André/SP e PRM - Mogi das Cruzes/SP, uma vez que as condutas inves�gadas foram pra�cadas nas respec�vas cidades, onde 
os cheques foram apresentados, mas o delito não chegou a ser consumado. Assim, a competência é do local da prá�ca do 
úl�mo ato de execução, nos termos do art. 70 do CPP, por se tratar de tenta�va.
4. O Procurador da República oficiante na PRM - Guarulhos/Mogi/SP suscitou o presente conflito nega�vo de atribuições, ao 
argumento de que, no presente caso, a competência é do local da obtenção da vantagem ilícita, ou seja, local da agência do 
sacado. Dessa forma, considerando que as cártulas foram emi�das em nome de corren�sta que mantém conta em agência 
em Araranguá/SC, manifestou-se pela con�nuidade da inves�gação na PRM - Tubarão/SC.
5. Autos reme�dos a este Colegiado, nos termos do art. 62, VII, da LC nº 75/93.
6. Consoante entendimento mais recente do Superior Tribunal de Jus�ça, o crime de estelionato mediante uso de cheque 
falso se consuma no lugar em que houve o efe�vo prejuízo à ví�ma, qual seja, aquele em que houve o desconto do cheque 
fraudado, na localidade da agência onde a ví�ma possuía a conta bancária (CC nº 154.574/PR, Terceira Seção, DJe de 
20/10/2017).
7. Cuidando-se, no entanto, de tenta�va, deve ser verificado o local em que foi pra�cado o úl�mo ato de execução, que, 
segundo o próprio STJ (CC nº 95.367/RJ, Terceira Seção, DJe: 20/02/2009), seria o local do depósito do cheque, no presente 
caso, as cidades de Santo André e Mogi das Cruzes, ambas em São Paulo. Precedente da 2ª CCR: Procedimento n° 
1.29.024.000372/2019-11, julgado na Sessão de Revisão n° 763, de 09/03/2020. 
8. Conhecimento do presente conflito nega�vo de atribuições e, no mérito, pela fixação da atribuição da PRM - Guarulhos/-
Mogi/SP (suscitante).
Número: JF-MOG-5000326-80.2020.4.03.6133-INQ – Eletrônico (Voto nº: 1901/2020)
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NOTÍCIA DE FATO. SUPOSTO CRIME DE CONTRABANDO. APREENSÃO, EM CAMPO GRANDE/MS, DE MERCADORIAS DE FABRI-
CAÇÃO ESTRANGEIRA IMPORTADAS IRREGULARMENTE. DESTINATÁRIO COM ENDEREÇO EM BELO HORIZONTE/MG. CONFLI-
TO NEGATIVO DE ATRIBUIÇÕES ENTRE PROCURADORES DA REPÚBLICA. NÃO APLICAÇÃO DO QUE DISPÕE A SÚMULA Nº 151 
DO STJ EM RAZÃO DAS PECULIARIDADES DO CASO CONCRETO. O DOMICÍLIO OU A RESIDÊNCIA DO INVESTIGADO É FATOR 
DETERMINANTE (EXCEÇÃO À REGRA/INTERPRETAÇÃO TELEOLÓGICA DAS NORMAS APLICÁVEIS). ATRIBUIÇÃO DA PROCURA-
DORA DA REPÚBLICA SUSCITANTE (PR/MG).
1. No�cia de Fato. Suposto crime de contrabando (CP, art. 334-A). Em 3/2/15, "foi realizada apreensão, por servidores da 
Receita Federal do Brasil, na Central de Distribuição dos Correios em Campo Grande, de encomenda contendo medicamen-
tos e anabolizantes de fabricação estrangeira importados irregularmente", tendo o remetente endereço no Estado Mato 
Grosso do Sul e o des�natário no Estado de Minas Gerais.
2. O Procurador suscitado da PR/MS pontuou que, durante inves�gações, descobriu-se que o remetente é um idoso, 73 anos, 
e com problemas de saúde, "sendo pouco provável que tenha realizado o envio da mercadoria em questão". Sem indícios, 
portanto, quanto ao verdadeiro remetente. Por outro lado, o des�natário "possui registros de envolvimento" com a comer-
cialização "de anabolizantes e outros medicamentos de venda controlada". Nesse contexto, promoveu o declínio das atribui-
ções à PR/MG por entender que, "apesar de a mercadoria ter sido apreendida pela Receita Federal em Campo Grande/MS, 
verifica-se que o principal suspeito reside em Belo Horizonte/MG, sendo mais interessante sob o ponto de vista inves�ga�vo 
e da própria ação penal que os fatos sejam apurados e/ou denunciado em Belo Horizonte/MG". 
3. A Procuradora suscitante da PR/MG pontuou que, em relação aos anteriores registros, as inves�gações foram concluídas, 
"tendo o inquérito sido relatado, com indiciamento do des�natário da encomenda". Acerca da presente no�cia de fato, asse-
verou que "nada obstante resida o inves�gado em Belo Horizonte/MG, há que se relembrar que a competência será, de 
regra, determinada pelo lugar em que se consumar a infração, ou, no caso de tenta�va, pelo lugar em que for pra�cado o 
úl�mo ato de execução". Diante disso, por entender que a atribuição é da PR/MS, lugar onde ocorreu a apreensão das merca-
dorias, suscitou o presente conflito nega�vo de atribuições.
4. Conflito nega�vo de atribuições (LC nº 75/93, art. 62, IV).
5. Em conformidade com a Súmula nº 151 do STJ, "a competência para o processo e julgamento por crime de contrabando 
ou descaminho define-se pela prevenção do Juízo Federal do lugar da apreensão dos bens".
6. Malgrado o lugar da infração seja a regra na definição da competência criminal (CPP, art. 69, I) e o domicílio ou residência 
do réu tenha caráter subsidiário (CPP, art. 69, II), tais normas devem ser interpretadas de maneira teleológica, à vista das 
garan�as e princípios cons�tucionais.
7. Por essa razão, a 2ª CCR houve por bem rever seus posicionamentos em relação ao tema. No caso, embora a mercadoria 
tenha sido apreendida, por servidores da Receita Federal, na Central de Distribuição dos Correios, em Campo Grande/MS, a 
conduta delituosa se reveste de circunstâncias peculiares que merecem ser levadas em consideração quando da fixação da 
competência para o processamento e julgamento do feito. Se a fixação da competência se der com supedâneo na Súmula nº 
151 do STJ, a competência para processamento e julgamento do feito será do Juízo Federal de Campo Grande/MS (lugar da 
apreensão dos bens). Contudo, diante das peculiaridades do caso concreto, o domicílio ou a residência do inves�gado e não 
o lugar da apreensão das mercadorias é o melhor critério para a definição da competência, pois, além de pres�giar os princí-
pios da duração razoável do processo, da ampla defesa e do contraditório e da iden�dade �sica do juiz, dos quais as regras 
de competência são ou deveriam ser corolários, encontra amparo na jurisprudência pátria, que, em casos tais, à luz da ubi-
quidade de certas infrações penais e no intuito de facilitar a coleta de provas e a defesa dos acusados, tem preterido critérios 
outros, como o do lugar da infração, em favor da competência do juízo em que o inves�gado possui domicílio ou residência.
8. Cumpre observar que a hipótese em exame é diversa daquelas verificadas nos precedentes (dos anos de 1994 e 1995) que 
mo�varam a edição da Súmula nº 151 do STJ (em fevereiro de 1996). Explica-se: os precedentes referem-se à situação em 
que os inves�gados são conhecidos como "camelôs". Portanto, embora diversa a situação fá�ca, a finalidade da Súmula nº 
151 do STJ é a mesma, ou seja, facilitar o trâmite processual, a coleta de provas e a defesa dos acusados.
9. Conhecimento do presente conflito nega�vo de atribuições e, no mérito, pela fixação da atribuição em favor da Procurado-
ra da República suscitante (PR/MG), local onde o inves�gado possui domicílio ou residência, para prosseguir nas inves�ga-
ções.
Número: 1.22.000.000397/2020-79 – Eletrônico (Voto nº: 2171/2020)
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NOTÍCIA DE FATO. SUPOSTOS CRIMES DE LAVAGEM DE DINHEIRO E/OU CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. MOVIMENTAÇÕES 
FINANCEIRAS INCOMPATÍVEIS COM A ATIVIDADE INFORMADA. CONFLITO NEGATIVO DE ATRIBUIÇÕES ENTRE PROCURADO-
RES DA REPÚBLICA. DESCONHECIDO O LUGAR DE CONSUMAÇÃO DO CRIME. IRRELEVÂNCIA DO DOMICÍLIO FISCAL DO 
AGENTE ANTE A EXISTÊNCIA DE VARA CRIMINAL ESPECIALIZADA PARA O DELITO DE LAVAGEM DE DINHEIRO. ATRIBUIÇÃO DO 
PROCURADOR DA REPÚBLICA SUSCITADO.
1. No�cia de Fato. Supostos crimes de lavagem de dinheiro e contra a ordem tributária (Lei nº 12.683/12 e Lei nº 8.137/90). 
Sócio de determinada empresa teria efetuado movimentações financeiras incompa�veis com a a�vidade informada (rebo-
que de veículos). Entre 1/11/2018 e 14/3/2019, a empresa obteve "ingressos" no total de R$ 724.136,00, oriundos de órgãos 
públicos. Ainda, entre 08/2017 e 09/2019, referido sócio ocupou cargo em comissão na Secretaria de Estado da Educação do 
Rio de Janeiro, sendo a úl�ma remuneração no importe de R$ 2.572,57.
2. O Procurador suscitado da PR/RJ promoveu o declínio das atribuições à PRM - São João do Meri�/RJ por entender que os 
possíveis crimes come�dos pelo sócio da empresa consumaram-se no lugar onde ele possui seu domicílio fiscal, qual seja, 
São João de Meri�/RJ.
3. A Procuradora suscitante da PRM - São João do Meri�/RJ pontuou que o crime de lavagem de dinheiro, previsto na Lei nº 
12.683/12, é de competência da Vara Criminal Especializada da sede da Seção Judiciária do Rio de Janeiro, conforme art. 22 
da Resolução nº 21/2016, do TRF da 2ª Região, sendo irrelevante o domicílio fiscal do agente. Diante disso, suscitou o conflito 
nega�vo de atribuições.
4. Conflito nega�vo de atribuições (LC nº 75/93, art. 62, IV).
5. Não há, nos autos, demonstração inequívoca do lugar em que se consumou(aram) a(s) infração(ões) penal(is), nos termos 
do art. 70, caput, do CPP.
6. A existência de Vara Criminal Especializada para o crime de lavagem de dinheiro é suficiente para determinar a atribuição 
do Órgão Ministerial, sendo irrelevante o domicílio fiscal do agente (art. 72 do CPP).
7. Conhecimento do conflito e, no mérito, pela fixação da atribuição em favor do Procurador da República suscitado (PR/RJ).
Número: 1.30.001.000201/2020-64 – Eletrônico (Voto nº: 1994/2020)
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_24/voto_1994.pdf


HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO

No�cia de Fato. Representação do Juízo da Subseção Judiciária de Bom Jesus da Lapa/BA, comunicando suposta prá�ca do 
crime de estelionato majorado, na modalidade tentada, mediante a u�lização de nota fiscal adulterada no bojo de ação pre-
videnciária, visando à concessão de salário-maternidade, na condição de segurada especial (CP, art. 171, § 3º c/c art. 14, II). 
Promoção de arquivamento com fulcro na ausência de potencialidade lesiva, vez que os documentos infirmados foram pro-
duzidos durante ou após a gestação, insuficientes para embasar a fruição do bene�cio. Revisão de arquivamento (LC nº 
75/93, art. 62, IV). Pedido julgado improcedente, ante a ausência de início de prova material razoável no tocante ao alegado 
exercício da a�vidade rural no período de carência exigido para o bene�cio. Declarações da própria autora admi�ndo ter 
adulterado a nota fiscal por orientação de terceiros. Embora se trate de fato altamente reprovável, a ilicitude de tal conduta 
não enseja a aplicação de reprimenda penal. Consoante a jurisprudência dos tribunais superiores, o estelionato judicial é 
penalmente a�pico em razão do direito cons�tucional de acesso à Jus�ça. As infrações em questão se limitam à esfera cível 
e administra�va, por infringência aos deveres previstos no art. 77 do CPC. “Não configura 'estelionato judicial' a conduta de 
fazer afirmações possivelmente falsas, com base em documentos também �dos por adulterados, em ação judicial, porque a 
Cons�tuição da República assegura à parte o acesso ao Poder Judiciário. O processo tem natureza dialé�ca, possibilitando o 
exercício do contraditório e a interposição dos recursos cabíveis, não se podendo falar, no caso, em 'indução em erro' do 
magistrado. Eventual ilicitude de documentos que embasaram o pedido judicial são crimes autônomos, que não se confun-
dem com a imputação de 'estelionato judicial'. A deslealdade processual é comba�da por meio do Código de Processo Civil, 
que prevê a condenação do li�gante por má-fé ao pagamento de multa, e ainda passível de punição disciplinar no âmbito do 
Estatuto da Advocacia” (RHC nº 88.623/PB, 6ª Turma, Min. Maria Thereza de Assis Moura, Dje 26/03/2018). Aplicação do 
princípio da proteção judiciária, assegurados o contraditório e a ampla defesa (CF, art. 5º, XXXV e LV). Fraude prontamente 
iden�ficada pelo magistrado no curso do processo. Subsidiariedade do Direito Penal. Homologação do arquivamento.
Número: 1.14.015.000043/2020-37 – Eletrônico (Voto nº: 2103/2020)
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_24/voto_2103.pdf


NÃO HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO

No�cia de Fato. Possível prá�ca dos crimes �pificados no art. 334-A do Código Penal e no art. 190, I, da Lei nº 9.279/96. Apre-
ensão de mercadorias estrangeiras, sem comprovação da regular importação e com caracterização de falsificação de marcas 
(rolamentos de esferas de carga radial e rolamentos de roletes cônicos de diversas referências). Mercadorias avaliadas em R$ 
33.239,71. O Procurador oficiante ressalvou seu entendimento par�cular quanto à existência do crime de contrabando, con-
tudo promoveu o arquivamento do feito diante do entendimento inalterado/jurisprudência consolidada do TRF4 de que a 
conduta de importar mercadorias contrafeitas encontra adequação �pica apenas no �po previsto no art. 190, I, da Lei nº 
9.279/96. Revisão do arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, IV). In casu, ante a falsidade das mercadorias apreendidas, resta 
caracterizado, em concurso formal, o crime de contrabando (CP, art. 334-A) e o crime previsto no ar�go 190, I, da Lei nº 
9.279/96. Isso porque, em que pese ambos os crimes decorrerem da mesma conduta, os bens jurídicos protegidos são total-
mente diversos, não havendo absorção pelo princípio da especialidade do crime de contrabando. No que tange à prá�ca do 
crime previsto no art. 190, I, da Lei 9.279/96, dispõe o art. 199 da mesma lei que o aludido crime é de ação penal privada, 
que somente pode ser iniciada após o oferecimento de queixa-crime pelo ofendido. Até o presente momento, salvo engano, 
não há no�cia de representação dos ofendidos, razão pela qual se mostra necessária, caso confirmada a falsidade das merca-
dorias, a ciência dos interessados antes de se proceder ao arquivamento dos autos. No mesmo sen�do, precedente desta 2ª 
CCR: 0003376-45.2018.4.03.6110, 742ª Sessão de Revisão, de 27/05/2019, unânime. Prosseguimento das inves�gações com 
a proposição, se for o caso, do acordo de não persecução penal, conforme art. 28-A do CPP, incluído pela Lei nº 13.964, de 
2019.
Número: 1.33.008.000492/2019-85 – Eletrônico (Voto nº: 1959/2020)
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_24/voto_1959.pdf


Inquérito Policial. Possível prá�ca do delito previsto no art. 2º, inciso II, da Lei nº 8.137/1990 por parte de representantes 
legais de pessoa jurídica privada. Divergências entre os valores informados em DIRF com os declarados em DCTF e os efe�va-
mente recolhidos por meio de DARF, referente ao IRRF incidente sobre os rendimentos do trabalho assalariado. Promoção 
de arquivamento com base na ocorrência da prescrição. Esta 2ª CCR deliberou na 758ª Sessão de Revisão, em 16/12/2019, 
pela homologação do arquivamento, haja vista a informação de que o úl�mo fato gerador ocorreu no ano-calendário de 
2013. Contudo, a Procuradora da República oficiante, após uma nova análise dos autos, verificou-se o seguinte erro material: 
“o Despacho da autoridade fiscal de f. 160 (pdf. 197), registra-se a existência de parcelamento do crédito tributário vigente 
no lapso de 26.08.2014 a 16.12.2017 (data da validação e da exclusão, respec�vamente). Em que pese o marco inicial da 
prescrição em 20.01.2014 (data limite para o recolhimento do úl�mo crédito), observa-se que o curso da prescrição da pre-
tensão puni�va esteve suspenso enquanto válido e regular o parcelamento, ou seja, por mais de 3 (três) anos e 3 (três) 
meses. Ressalte-se que a conduta apurada nos presentes autos (art. 2°, inciso II, da Lei n° 8.137/1990) é punida com deten-
ção de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa, de modo que a prescrição verifica-se no prazo de 4 (quatro) anos, conforme 
art. 109, V, do CP). Em síntese, o prazo prescricional começou a fluir em 20.01.2014, mas permaneceu suspenso de 
26.08.2014 a 16.12.2017, de sorte a pretensão puni�va do estado não foi ex�nta. (“) Diante disso, entende esta representan-
te ministerial que o Delegado de Polícia Federal deve prosseguir com a realização da diligência em curso, nos moldes do Des-
pacho exarado em 12/03/2020 (pdf. 253)”. Revisão. Reconsideração da decisão proferida pela 2ª CCR na Sessão de Revisão 
nº 758. Prosseguimento nas inves�gações, propondo, se for o caso, o acordo tratado no art. 28-A do CPP.
Número: JF/PE-0819531-28.2019.4.05.8300-INQ – Eletrônico (Voto nº: 2161/2020)
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_24/voto_2161.pdf


No�cia de Fato. Possível prá�ca dos crimes �pificados no art. 334-A do Código Penal e no art. 190, I, da Lei nº 9.279/96. Apre-
ensão de mercadorias estrangeiras em estabelecimento comercial, sem comprovação da regular importação e com caracteri-
zação de falsificação de marcas (carregadores para celular, fones de ouvido, cabos e headphones, das marcas JBL e SAM-
SUNG). Mercadorias avaliadas em R$ 6.052,87. Aplicação da revelia e da pena de perdimento dos bens. O Procurador ofician-
te promoveu o arquivamento, com aplicação do princípio da insignificância em relação ao delito de contrabando, bem como 
por não ter sido apresentada queixa por parte dos representantes das marcas cujos produtos foram falsificados em relação 
ao crime contra propriedade das marcas (ação penal privada), apesar de no�ficados pela Receita Federal. Revisão do arquiva-
mento (LC nº 75/93, art. 62, IV). In casu, ante a falsidade das mercadorias apreendidas atestadas pelos representantes das 
marcas prejudicadas, além da ausência de comprovação da entrada legal no país, resta caracterizado, em concurso formal, o 
crime de contrabando (CP, art. 334-A) e o crime previsto no ar�go 190, I, da Lei nº 9.279/96. Isso porque, em que pese ambos 
os crimes decorrerem da mesma conduta, os bens jurídicos protegidos são totalmente diversos, não havendo absorção pelo 
princípio da especialidade do crime de contrabando. Não há que se falar em aplicação do princípio da insignificância ao caso 
de delito de contrabando de mercadorias contrafeitas quando o obje�vo precípuo da �pificação legal é evitar o fomento de 
transporte e comercialização de produtos proibidos (AGRHC - AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS - 234143 
2012.00.35286-2, REGINA HELENA COSTA, STJ - QUINTA TURMA, DJE DATA:01/07/2014 ..DTPB:.). Ademais, há indícios da 
habitualidade da conduta da inves�gada, tendo em vista viagens para Foz do Iguaçu/PR, local de conhecimento notório de 
compra e venda de mercadorias falsificadas. No que tange à prá�ca do crime previsto no art. 190, I, da Lei 9.279/96, dispõe 
o art. 199 da mesma lei que o aludido crime é de ação penal privada, que somente pode ser iniciada após o oferecimento de 
queixa-crime pelo ofendido. Não há no�cia de representação dos ofendidos, razão pela qual mostra-se necessária, caso con-
firmada a falsidade das mercadorias, a ciência dos interessados e sua expressa manifestação antes de se proceder ao arqui-
vamento dos autos. No mesmo sen�do, precedente desta 2ª CCR: 0003376-45.2018.4.03.6110, 742ª Sessão de Revisão, de 
27/05/2019, unânime. Prosseguimento das inves�gações com a proposição, se for o caso, do acordo tratado na Resolução nº 
181, com as alterações promovidas pela Resolução nº 183, ambas do CNMP.
Número: 1.15.000.002870/2019-53 – Eletrônico (Voto nº: 2094/2020)
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_24/voto_2094.pdf


No�cia de Fato. Possível prá�ca dos crimes �pificados no art. 334-A do Código Penal e no art. 190, I, da Lei nº 9.279/96. Apre-
ensão de mercadorias estrangeiras em estabelecimento comercial, sem comprovação da regular importação e com caracteri-
zação de falsificação de marcas (carregadores para celular, fones de ouvido, cabos e headphones, das marcas JBL e SAM-
SUNG). Mercadorias avaliadas em R$ 6.052,87. Aplicação da revelia e da pena de perdimento dos bens. O Procurador ofician-
te promoveu o arquivamento, com aplicação do princípio da insignificância em relação ao delito de contrabando, bem como 
por não ter sido apresentada queixa por parte dos representantes das marcas cujos produtos foram falsificados em relação 
ao crime contra propriedade das marcas (ação penal privada), apesar de no�ficados pela Receita Federal. Revisão do arquiva-
mento (LC nº 75/93, art. 62, IV). In casu, ante a falsidade das mercadorias apreendidas atestadas pelos representantes das 
marcas prejudicadas, além da ausência de comprovação da entrada legal no país, resta caracterizado, em concurso formal, o 
crime de contrabando (CP, art. 334-A) e o crime previsto no ar�go 190, I, da Lei nº 9.279/96. Isso porque, em que pese ambos 
os crimes decorrerem da mesma conduta, os bens jurídicos protegidos são totalmente diversos, não havendo absorção pelo 
princípio da especialidade do crime de contrabando. Não há que se falar em aplicação do princípio da insignificância ao caso 
de delito de contrabando de mercadorias contrafeitas quando o obje�vo precípuo da �pificação legal é evitar o fomento de 
transporte e comercialização de produtos proibidos (AGRHC - AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS - 234143 
2012.00.35286-2, REGINA HELENA COSTA, STJ - QUINTA TURMA, DJE DATA:01/07/2014 ..DTPB:.). Ademais, há indícios da 
habitualidade da conduta da inves�gada, tendo em vista viagens para Foz do Iguaçu/PR, local de conhecimento notório de 
compra e venda de mercadorias falsificadas. No que tange à prá�ca do crime previsto no art. 190, I, da Lei 9.279/96, dispõe 
o art. 199 da mesma lei que o aludido crime é de ação penal privada, que somente pode ser iniciada após o oferecimento de 
queixa-crime pelo ofendido. Não há no�cia de representação dos ofendidos, razão pela qual mostra-se necessária, caso con-
firmada a falsidade das mercadorias, a ciência dos interessados e sua expressa manifestação antes de se proceder ao arqui-
vamento dos autos. No mesmo sen�do, precedente desta 2ª CCR: 0003376-45.2018.4.03.6110, 742ª Sessão de Revisão, de 
27/05/2019, unânime. Prosseguimento das inves�gações com a proposição, se for o caso, do acordo tratado na Resolução nº 
181, com as alterações promovidas pela Resolução nº 183, ambas do CNMP.
Número: 1.15.000.002870/2019-53 – Eletrônico (Voto nº: 2094/2020)

HOMOLOGAÇÃO DO DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÕES

NOTÍCIA DE FATO. POSSÍVEL PRÁTICA DO CRIME DE HOMOFOBIA (ART. 20, CAPUT, E § 2º, DA LEI Nº 7.716/89). REVISÃO DO 
DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÕES (ENUNCIADO Nº 32 DA 2ª CCR). INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO DO CRIME DE HOMOFOBIA EM TRA-
TADO INTERNACIONAL. HOMOLOGAÇÃO DO DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÕES AO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL.
1. No�cia de fato autuada a par�r de manifestação formulada em Sala de Atendimento ao Cidadão, relatando possível prá�ca 
do crime de homofobia por S.S.T., que teria lançado comentários ofensivos contra o manifestante em local público e na frente 
de outras pessoas.
2. A Procuradora oficiante promoveu o declínio de atribuições ao Ministério Público Estadual, ressaltando, em síntese, que o 
Brasil não é signatário de nenhum tratado ou convenção pelo qual tenha se obrigado a combater o crime de homofobia ou 
transfobia, fato que afastaria a atribuição do MPF para o prosseguimento das inves�gações.
3. Revisão do declínio de atribuições (Enunciado nº 32 da 2ª CCR).
4. Embora o STF tenha firmado tese no sen�do de que a prá�ca da homofobia pode caracterizar o crime de racismo (ADO 
26/DF e no MI 4733/DF), não houve manifestação sobre a competência para o julgamento do delito.
5. A Lei nº 7.716/89 também não dispõe sobre competência para julgar os crimes nela previstos, razão pela qual incide o 
disposto no art. 109, V, da Cons�tuição Federal, que determina, de forma clara, que, para restar configurada a competência 
da Jus�ça Federal, é necessária a congruência entre a transnacionalidade e a previsão do crime em tratado internacional.
6. No caso, a discriminação por orientação sexual ou iden�dade de gênero não é objeto da Convenção Internacional Sobre a 
Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial, que prevê expressamente, em seu art. 1º, §1º, que "a expressão ̀ dis-
criminação racial” significará toda dis�nção, exclusão, restrição ou preferência baseada em raça, cor, descendência ou 
origem nacional ou étnica que tenha por objeto ou resultado anular ou restringir o reconhecimento, gozo ou exercício em um 
mesmo plano (em igualdade de condição) de direitos humanos e liberdades fundamentais nos campos polí�co, econômico, 
social, cultural ou em qualquer outro campo da vida pública".
7. Da mesma forma, a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher limita seu escopo 
apenas à discriminação contra a mulher, sem abranger outras formas de discriminação de gênero ou orientação sexual.
8. Assim, considerando a ausência de tratado internacional versando especificamente sobre homofobia, não se perfec�biliza 
a competência da Jus�ça Federal para julgar o caso, como disposto no art. 109, V, da Cons�tuição Federal.
9. Precedentes 2ª CCR: Procedimento nº 1.30.001.000149/2020-46, Sessão 761, de 10/02/2020, unânime; Procedimento nº 
1.25.000.003815/2019-34, Sessão nº 758, de 16/12/2019, unânime; Procedimento nº 1.18.000.000329/2020-32, Sessão nº 
763, de 09/03/2020, unânime.
10. Homologação do declínio de atribuições ao Ministério Público Estadual.
Número: 1.14.012.000030/2020-98 – Eletrônico (Voto nº: 2013/2020)
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_24/voto_2013.pdf


No�cia de fato. Representação formulada na Sala de Atendimento ao Cidadão, na qual o no�ciante relata a possível prá�ca 
do crime de homofobia (Art. 20, §2º, da Lei 7.716/89) por meio de rede social. Revisão do declínio de atribuições (Enunciado 
nº 32 - 2ª CCR). Embora o STF tenha firmado tese no sen�do de que a prá�ca da homofobia pode caracterizar o crime de 
racismo (ADO 26/DF e no MI 4733/DF), não houve manifestação sobre a competência para o julgamento do delito. A Lei nº 
7.716/89 também não dispõe sobre competência para julgar os crimes nela previstos, razão pela qual incide o disposto no 
art. 109, V, da Cons�tuição Federal, que determina, de forma clara, que, para restar configurada a competência da Jus�ça 
Federal, é necessária a congruência entre a transnacionalidade e a previsão do crime em tratado internacional. No caso, a 
discriminação por orientação sexual ou iden�dade de gênero não são objeto de tratado internacional. Considerando a 
ausência de tratado internacional versando especificamente sobre homofobia, não se perfec�biliza a competência da Jus�ça 
Federal para julgar o caso, como disposto no art. 109, V, da Cons�tuição Federal. Precedentes 2ª CCR: Procedimento 
1.25.000.003815/2019-34, Sessão nº 758, de 16/12/2019, unânime; Procedimento nº 1.30.001.000149/2020-46, Sessão nº 
761, de 10/02/2020, unânime. Homologação do declínio de atribuições ao Ministério Público Estadual.
Número: 1.18.000.000861/2020-50 – Eletrônico (Voto nº: 2169/2020)
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_24/voto_2169.pdf


No�cia de Fato instaurada a par�r de manifestação apresentada em Sala de Atendimento ao Cidadão. Relato de suposta prá-
�ca de crime contra a ordem econômica, previsto no art. 4º da Lei nº 8.137/90, consistente na formação de cartel das distri-
buidoras e postos de combus�veis do Município de Lauro de Freitas/BA. De acordo com o no�ciante, apesar da redução de 
43% do preço nas refinarias no ano de 2020, o valor do combus�vel con�nuaria inalterado no Município de Lauro de Frei-
tas/BA, sem repasse aos consumidores finais pelos postos de combus�vel, a evidenciar a existência de um cartel pelos em-
presários do segmento. Revisão de declínio de atribuições (Enunciado nº 32 - 2ª CCR). Considerando as informações narra-
das, resta claro que eventual monopólio de mercado, no presente caso, a�ngiria tão somente a economia de forma local, 
restringindo-se aos limites de um determinado Município, vale dizer, os consumidores finais de Lauro de Freitas/BA, não 
havendo indícios de que o possível ilícito possa abranger vários Estados da Federação, prejudicando a economia nacional. 
Acerca do tema, a presente Câmara Revisora expediu a Orientação nº 9, que determina que a formação de cartel será de 
competência da Jus�ça Federal quando a conduta envolver outros Estados e países. Portanto, considerando que a conduta 
narrada não abrange dois ou mais Estados da Federação, nem possui efeitos ou propensão ofensiva à ordem econômica 
nacional, a evidenciar o interesse suprarregional, afasta-se a competência da Jus�ça Federal para o prosseguimento do feito. 
Homologação do declínio em favor do Ministério Público Estadual.
Número: 1.14.000.000754/2020-71 – Eletrônico (Voto nº: 2046/2020)
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_24/voto_2046.pdf


NÃO HOMOLOGAÇÃO DE DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÕES

 Inquérito Policial. Possível prá�ca do crime descrito no art. 241-A da Lei nº 8.069/90. Suposto compar�lhamento de 
material envolvendo pornografia infantojuvenil por meio da rede P2P (peer-to-peer). O Procurador oficiante requereu judi-
cialmente o arquivamento dos autos em relação às condutas caracterizadas como crimes federais, em razão da ausência de 
indícios de transnacionalidade da conduta, e o declínio de competência à jus�ça estadual. Discordância do Juízo Federal. 
Aplicação analógica do art. 28 do CPP (com redação anterior à Lei nº 13.964/2019) c/c o art. 62, IV, da LC nº 75/93. Segundo 
consta em decisão do STF, “quando a publicação de material contendo pornografia infantojuvenil ocorre na ambiência virtual 
de sí�os de amplo e fácil acesso a qualquer sujeito, em qualquer parte do planeta, que esteja conectado à internet, a consta-
tação da internacionalidade se infere não apenas do fato de que a postagem se opera em cenário propício ao livre acesso, 
como também que, ao fazê-lo, o agente comete o delito justamente com o obje�vo de a�ngir o maior número possível de 
pessoas, inclusive assumindo o risco de que indivíduos localizados no estrangeiro sejam, igualmente, des�natários do mate-
rial. A potencialidade do dano não se extrai somente do resultado efe�vamente produzido, mas também daquele que pode-
ria ocorrer. Basta à configuração da competência da Jus�ça Federal que o material pornográfico envolvendo crianças ou ado-
lescentes tenha estado acessível por alguém no estrangeiro, ainda que não haja evidências de que esse acesso realmente 
ocorreu” (RE 628.624, publicado no DJe 06/04/2016). No presente caso, a suposta rede u�lizada (P2P) permite, em tese, o 
compar�lhamento de arquivos entre usuários situados em qualquer lugar do mundo, o que demonstra o caráter transnacio-
nal da conduta e, consequentemente, a configuração do interesse federal. Precedente da 2ª CCR: 0034579-
-25.2018.4.01.3800, 732ª Sessão de Revisão, de 22/01/2019, unânime. Não homologação do declínio de atribuições e devo-
lução dos autos ao o�cio originário para prosseguir nas inves�gações, facultando-se ao Procurador da República oficiante, se 
for o caso, que, com fundamento em sua independência funcional, requeira a designação de outro membro para tanto, nos 
termos do Enunciado n° 03 do Conselho Ins�tucional do Ministério Público Federal.
Número: JF/MG-1001935-41.2020.4.01.3800-IPL – Eletrônico (Voto nº: 1931/2020)

Casos similares:
Número: JF/MG-1001938-93.2020.4.01.3800-IPL – Eletrônico (Voto nº: 2139/2020)
Número: JF/MG-1001936-26.2020.4.01.3800-IPL – Eletrônico (Voto nº: 2170/2020)
Clique sobre cada voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_24/voto_1931.pdf
http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_24/voto_2139.pdf
http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_24/voto_2170.pdf
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Homologação de arquivamento

Não homologação de arquivamento
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Homologação de declínio

Não homologação de declínio
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Outros
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Total de processos apreciados: 311

Quan�ta�vo de processos julgados por mo�vo de entrada

Detalhamento dos processos encaminhados para revisão com base no art. 28 do CPP
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